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PAGCERTO SOLUÇÕES EM PAGAMENTO S.A. 
CNPJ/ME N° 17.819.084/0001-92 - NIRE 28.300.010.234

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 09 de Junho de 2021
Data, Hora e Local: Ao dia 09 de junho de 2021, às 18:00 horas, na sede social da Pagcerto Soluções em Paga-
mento S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de Aracaju, estado de Sergipe, na Rua Riachuelo, n° 1200, São José, 
CEP 49.015-160. Presença: Acionista titular de ações representando a totalidade do capital social e votante da Com-
panhia, conforme verifi cado no Livro de Presença de Acionistas. Convocação e Publicações: Dispensadas as for-
malidades de convocação, nos termos do Artigo 124, Parágrafo 4°, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, con-
forme alterada (“LSA”). Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Fernando Biancardi Cirne, como “Presiden-
te”; que convidou o Sr. Rafael Chamas Alves, para atuar como “Secretário”. Ordem do Dia: Deliberar sobre a: (i) con-
signação da renúncia dos atuais membros do Conselho de Administração da Companhia; (ii) extinção do Conselho de 
Administração da Companhia; (iii) transformação da Companhia em Sociedade Limitada Unipessoal; (iv) conversão 
da totalidade do capital social da Companhia em quotas de Sociedade Limitada Unipessoal; (v) alteração da denomi-
nação social; (vi) adaptação e consolidação do contrato social da Sociedade Limitada Unipessoal; (vii) eleição dos no-
vos diretores e a reeleição dos atuais diretores; e (viii) autorização para os administradores realizarem todos os atos 
necessários para a transformação da Companhia em Sociedade Limitada Unipessoal, além de, respeitados os precei-
tos legais supervenientes, dispensar as publicações dos documentos “Anexos” ao presente ato solene. Deliberações: 
Após detidos exame e discussão das matérias constantes da “Ordem do Dia” supra, a Única acionista delibera e con-
substancia, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas, sobre as matérias acima declinadas e resolve o quanto segue: 
(i) consignar a renúncia dos atuais membros do Conselho de Administração da Companhia, quais sejam: (a) o Conse-
lheiro Sem Designação Específi ca: Arthur da Cunha Barbosa, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de 
Identidade - RG n° 38121999 SSP/SE, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia (“CPF/ME”) 
sob o n° 697.107.752-00, residente e domiciliado na Rua Major José Joaquim Pereira Lobo, n° 100, Torre Atalaia, apto. 
504, na cidade de Aracajú, estado de Sergipe, CEP 49.032-153 (“Arthur Barbosa”); (b) a Conselheira Investidora: Ana 
Luiza Gonçalves Ferreira da Silva, brasileira, casada, administradora de empresas, portadora da Cédula de Iden-
tidade RG n° 7.123.198 SDS/PE, inscrito no CPF/ME sob o n° 048.799.634-88, residente e domiciliada na cidade de Re-
cife, estado de Pernambuco, com endereço na Avenida Conselheiro Rosa e Silva, n° 1619, apto. 1401, Jaqueira CEP 
52.050-020 (“Ana Silva”); e (c) o Conselheiro Independente: Bartholomeu Antonio Gonzaga Machado Ribei-
ro, brasileiro, casado, contabilista, portador da Cédula de Identidade RG n° 5.597.470 SSP/PE, inscrito no CPF/ME sob 
o n° 529.867.998-68, residente e domiciliado na cidade de Itapecerica da Serra, estado de São Paulo, na Rua da Ilha, 
nº 1210, Chácara Recanto Bela Vista, CEP 06.850-000 (“Bartholomeu Ribeiro”). a) Os conselheiros ora renunciantes 
declaram não ter qualquer valor a receber, dar ou pagar a Companhia, a qualquer título, e concedem à Companhia, 
seus acionistas e administradores, a mais plena, ampla, irrevogável e irretratável quitação com relação a toda e qual-
quer obrigação e/ou valor devido em razão do exercício dos cargos que ora renunciam. b) Os conselheiros ora renun-
ciantes, renunciam a seus cargos mediante a assinatura dos respectivos termos de renúncia constantes do Anexo I à 
presente Ata. (ii) Em ato contínuo, conforme autorizado pelo artigo 138 da LSA, extinguir o Conselho de Administra-
ção da Companhia. (iii) Alterar o tipo societário da Companhia, com base no artigo 220 da LSA, transformando a Com-
panhia de Sociedade Anônima Fechada em Sociedade Limitada Unipessoal passando esta a ser regida pela Lei n° 
10.406 de 10 de janeiro 2002 (“Código Civil”) e, supletivamente, pela LSA. (iv) Em razão das deliberações tomadas 
no item acima, aprovar a conversão da totalidade do capital social da Companhia, totalmente subscrito e integraliza-
do no valor de R$ 2.000.003,00 (dois milhões e três reais), representado por 285.700 (duzentas e oitenta e cinco mil 
e setecentas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, para R$2.000.003,00 (dois milhões e três reais), pa-
ritariamente representado por 2.000.003 (duas milhões e três) quotas sociais, cada uma no valor nominal de R$ 1,00 
(um real). Dessa forma, a Cláusula 5ª do Contrato Social da Sociedade passará a vigorar com a seguinte redação: 
“Cláusula 5ª - O capital social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, é de 
R$ 2.000.003,00 (dois milhões e três reais), representado por 2.000.003 (duas milhões e três) quotas sociais, cada uma 
com o valor nominal de R$ 1,00 (um real), todas detidas por sua única sócia, a Organisys Software S.A. (em transfor-
mação para sociedade limitada), inscrita no CNPJ/ME sob o n° 01.056.417/0001-39.” (v) Em razão da transformação 
aprovada acima, a acionista resolve aprovar a alteração da denominação social da Companhia de acordo com o Arti-
go 1.052 e seguintes do Código Civil de Pagcerto Soluções em Pagamento S.A. para Pagcerto Soluções em Pagamen-
to Ltda. Dessa forma, a Cláusula 1ª do Contrato Social da Sociedade passará a vigorar com a seguinte redação: “Cláu-
sula 1ª - A Pagcerto Soluções em Pagamento Ltda. (“Sociedade”) e uma Sociedade Unipessoal Limitada que 
se rege pelo presente Contrato, pela Lei 10.406 de 10 de janeiro 2002 (“Código Civil”) e supletivamente pela Lei n° 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”).”(vi) Aprovar a eleição dos 
seguintes membros para a Diretoria da Sociedade: a) Sr. Rafael Chamas Alves, brasileiro, divorciado, administra-
dor, portador da Cédula de Identidade RG n° 43.667.009 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob n° 327.106.788-02, residen-
te e domiciliado na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Itapaiúna, n° 2.434, 
Bairro Jardim Morumbi, CEP 05.707-001, eleito para o cargo de Diretor Financeiro; b) Sr. Fernando Biancardi 
Cirne, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da Cédula de Identidade RG n° 22.693.914-5 (SSP/SP) e ins-
crito no CPF/ME sob o n° 169.278.538-98, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com 
endereço comercial na Rua Itapaiúna, n° 2.434, Bairro Jardim Morumbi, CEP 05.707-001, eleito para o cargo de Dire-
tor Geral; c) Sr. Antônio Régis Nodari, brasileiro, casado sob regime de comunhão universal de bens, bacharel em 
informática, portador da Cédula de Identidade RG n° 103.208.143-1 SSP/RS, inscrito no CPF/ME sob o n° 433.193.190-
00, residente e domiciliado na cidade de Bento Gonçalves, estado do Rio Grande do Sul, com endereço comercial na 
cidade de Bento Gonçalves, estado de Rio Grande do Sul, na Rua Olavo Bilac, n° 914, sala 101, Imigrante, CEP 95.702-
000, eleito para o cargo de Diretor Presidente; e d) Sr. Marcelo Navarini, brasileiro, casado sob o regime de co-
munhão parcial de bens, administrador, portador da Cédula de Identidade - RG n° 7055353754 SSP/RS, inscrito no CPF/
ME sob o n° 940.098.990-34, residente e domiciliado na cidade de Bento Gonçalves, estado do Rio Grande do Sul, Tra-
vessa Manaus, 109 bloco A - apto 802, Cidade Alta, CEP 95700-356, reeleito para a diretoria da Companhia, para ocu-
par o cargo de Diretor de Operações. A reeleição dos seguintes Diretores: e) Sr. Arthur da Cunha Barbosa, bra-
sileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade - RG n° 38121999 SSP/SE, inscrito no CPF/ME sob o n° 
697.107.752-00, residente e domiciliado na Rua Major José Joaquim Pereira Lobo, n° 100, Torre Atalaia, apto. 504, 
bairro Farolândia, na cidade de Aracaju, estado de Sergipe, CEP 49.032-153, reeleito para o cargo de Diretor Sem 
Designação Específi ca; e f) Sr. Astolfo Marques Pinto Bandeira, brasileiro, casado, empresário, portador da 
Cédula de Identidade - RG n° 1302643 SSP/SE, inscrito no CPF/ME sob o n° 996.761.505-25, residente e domiciliado 
na Av. Capitão Joaquim Martins Fontes, n° 324, Cond. Clube do Parque, Bloco Tramandaí, apto. 406, bairro Farolândia, 
na cidade de Aracaju, estado de Sergipe, CEP 49.032-016, reeleito para o cargo de Diretor Sem Designação Espe-
cífi ca. g) Os Diretores ora eleitos e reeleitos iniciam um mandato unifi cado, com duração de 3 (três) anos, contados 
a partir desta data, nos termos dos Termos de Posse constantes do Anexo II. Dessa forma, as Cláusulas 6ª e 7ª do Con-
trato Social da Sociedade passarão a vigorar com a seguinte redação: “Cláusula 6ª - Os negócios e assuntos da So-
ciedade serão exercidos (a) isoladamente pelo Diretor Presidente ou (b) por 2 (dois) ou mais diretores dentre o Diretor 
Presidente; o Diretor Financeiro, o Diretor de 0perações e o Diretor Geral, divididos em 2 (dois) grupos, conforme dis-
posto na Cláusula 7ª abaixo (“Diretores”). Os Diretores, quotistas ou não quotistas, serão pessoas naturais residentes 
no Brasil, eleitos para um mandato unifi cado com duracão de 3 (três) anos. Cláusula 7ª - Os profi ssionais a ocupa-
rem os cargos de Diretor serão eleitos, nomeados, indicados, destituídos, removidos ou substituídos, a qualquer mo-
mento, pela única sócia da Sociedade. Parágrafo 1º - A Sociedade será administrada pelos seguintes Diretores: (i) Di-
retor Presidente: Sr. Antônio Régis Nodari, brasileiro, casado sob regime de comunhão universal de bens, bacharel 
em informática, portador da Cédula de Identidade RG n° 103.208.143-1 SSP/RS, inscrito no Cadastro de Pessoas Físi-
cas do Ministério da Economia (“CPF/ME”) sob o n° 433.193.190-00, residente e domiciliado na cidade de Bento Gon-
çalves, estado do Rio Grande do Sul, na Rua João Pessoa, n° 282, apartamento n° 403, Botafogo, CEP 95.700-594 
(“Antônio Nodari”); (ii) Diretor de Operações: Sr. Marcelo Navarini, brasileiro, casado em regime de comunhão par-
cial de bens, empresário, portador da Cédula de Identidade RG n° 705.535.375-4 (SSP/RS), inscrito no CPF/ME sob o 
n° 940.098.998-34, residente e domiciliado na cidade de Bento Gonçalves, estado do Rio Grande do Sul, Travessa Ma-
naus, 109 bloco A - apto. 802, Cidade Alta, CEP 95700-356 (“Marcelo Navarini” em conjunto com Antônio Nodari, os 
“Diretores Grupo A”) (iii) Diretor Financeiro: Sr. Rafael Chamas Alves, brasileiro, divorciado, administrador, porta-
dor da Cédula de Identidade RG n° 43.667.009 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob n° 327.106.788-02, com endereço co-
mercial na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Itapaiúna, n° 2.434, Bairro Jardim Morumbi, CEP 05707-
001 (“Rafael Chamas”); (iv) Diretor Geral: Sr. Fernando Biancardi Cirne, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, 
portador da Cédula de Identidade RG n° 22.693.914-5 (SSP/SP) e inscrito no CPF/ME sob o n° 169.278.538-98, resi-
dente e domiciliado na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com endereço comercial na cidade de São Paulo, es-
tado de São Paulo, na Rua Itapaiúna, n° 2.434, Bairro Jardim Morumbi, CEP 05.707-001 (“Fernando Cirne” e, em con-
junto com Rafael Chamas, os “Diretores Grupo B”); (v) Diretor Sem Designação Específi ca: Sr. Arthur da Cunha Bar-
bosa, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade - RG n° 38121999 (SSP/SE), inscrito no CPF/
ME sob o n° 697.107.752-00, residente e domiciliado na cidade de Aracaju, estado de Sergipe, na Rua Major José Joa-
quim Pereira Lobo, n° 100, Torre Atalaia, apto. 504, bairro Farolândia, CEP 49.032-153 (“Arthur Barbosa”); e (vi) Dire-
tor Sem Designação Específi ca: Sr. Astolfo Marques Pinto Bandeira, brasileiro, casado, empresário, portador da 
Cédula de Identidade - RG n° 1302643 (SSP/SE), inscrito no CPF/ME sob o n° 996.761.505-25, residente e domiciliado 
na cidade de Aracaju, estado de Sergipe, na Av. Capitão Joaquim Martins Fontes, n° 324, Cond. Clube do Parque, Blo-
co Tramandaí, apto. 406, bairro Farolândia, na cidade de Aracaju, estado do Sergipe, CEP 49.032-016 (“Astolfo Bandei-
ra” e, em conjunto Arthur Barbosa, os “Diretores Grupo C”). Parágrafo 2° - Os Diretores, no exercício de suas ativi-
dades, deverão observar as leis aplicáveis, as disposições deste Contrato Social, bem como as deliberações da única 
sócia da Sociedade, durante o período em que permanecerem no cargo de Diretores da Sociedade. Parágrafo 3° - A 
única sócia da Sociedade determinará a remuneração anual (pro labore) referente aos serviços prestados pelos Dire-
tores à Sociedade, os quais poderãoo não receber remuneração da Sociedade caso também sejam administradores de 
outras sociedades do grupo econômico da Sociedade. Parágrafo 4° - Os Diretores estão dispensados de prestar caução 
em garantia de sua gestão. Parágrafo 5° - Os Diretores, quando eleitos, tomarão posse de seus cargos mediante as-
sinatura do: (i) respectivo instrumento de nomeação; ou (ii) instrumento particular de investidura, devendo a renúncia 
ao cargo ser comunicada por escrito à Sociedade e à sua única sócia.” (vii) Tendo em vista todas as deliberações aci-
ma, decide a acionista adaptar, reformular e consolidar o Contrato Social da Sociedade, que passará a vigorar confor-
me nova redação consolidada constante do Anexo III à presente Ata. (viii) Por fi m, autorizar a administração a prati-
car tempestivamente todos e quaisquer atos necessários ao cumprimento das deliberações tomadas na presente As-
sembleia Geral Extraordinária, estando dispensadas as publicações dos anexos à presente ata em observância aos pre-
ceitos legais supervenientes. Encerramento: nada mais havendo a tratar, a Assembleia Geral foi encerrada e lavra-
da a presente Ata expressa que, lida e aprovada, foi assinada pela única e atual acionista desta Companhia, a Orga-
nisys Software S.A. (em transformação para sociedade limitada), inscrita no CNPJ/ME sob o n° 01.056.417/0001-39 e, 
neste ato, representada por seus correspondentes representantes legais acima qualifi cados (Antônio Regis Nodari e 
Rafael Chamas Alves). Assinaturas: (a) Mesa: Fernando Biancardi Cirne, como Presidente e Rafael Chamas Alves 
como Secretário; e (b) Acionista: Organisys Software S.A. (em transformaçãoo para sociedade limitada) (por Antônio 
Regis Nodari e Rafael Chamas Alves). (c) Advogado: Anderson Rodrigues da Silva, inscrito na OAB/SP sob o n° 354.956. 
A presente e cópia fi el de ata lavrada em livro próprio da Companhia. Aracaju/SE, 09 de junho de 2021, as 18:00 ho-
ras. Mesa: Fernando Biancardi Cirne - Presidente, Rafael Chamas Alves - Secretário. Acionista: Organisys Softwa-
re S.A., Antonio Regis Nodari - Diretor Presidente, Rafael Chamas Alves - Diretor Financeiro. Visto do Advoga-
do: Anderson Rodrigues da Silva - OAB/SP n° 354.956. Junta Comercial do Estado de Sergipe – JUCESE nº 28200746051 
em 01.09.2021 e Protocolo: 210282061 de 05.08.2021. Aline Menezes de Souza - Secretária Geral.
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Yanomami: equipes sofrem 
ameaças de garimpeiros
Situação foi constatada por comitiva ministerial enviada ao território

ESPLANADA
POR LEANDRO MAZZINI E WALMOR PARENTE              

Flávio, o plano B

ARQUIVO CONFIDENCIAL  - Os ataques no gabinete da 
presidente do STF, ministra Rosa Weber, não foram piores 
que o descoberto pela PF: os criminosos que depreda-
ram o Supremo invadiram sua sala e levaram pastas 
com arquivos confidenciais da mesa. O desafio para 
investigação é que a sala não tem câmeras. Antes do 
vandalismo, a presidente já evitava o povo. Evitou um 
voo comercial e solicitou um jatinho da FAB para ir a 
Porto Alegre no Réveillon. 

PAREDES VALIOSAS - A estupidez da depredação aliou-se 
à burrice dos analfabetos culturais e pode-se comemorar 
que há um minúsculo saldo positivo no Palácio do Planalto 
após os ataques daquele domingo aloprado: Painéis de Burle 
Marx (2º andar) e de Athos Bulcão (4º andar), que valem 
milhões de reais, foram os únicos quadros preservados.

CERCO A JJ - O deputado federal Jonathan de Jesus (PR-
-RR) estava confiante de que seria o próximo ministro do
TCU, com bênçãos de Arthur Lira. A maré virou. Há uma for-
ça-tarefa de adversários para impedi-lo. Informações sobre
investigações e gastos de gabinete com empresas familiares
circulam entre políticos. Agora, presidentes de partidos que
se manifestaram favoravelmente à sua candidatura, como o
PT e PSB, são procurados para mudarem de ideia. Ministros
do TCU já torcem o nariz para o nome dele.

TRANSIÇÃO OFICIAL - Apesar de estar desde a posse do 
presidente Lula da Silva já trabalhando de fato, dentro 
do Palácio do Planalto, o deputado estadual André Ceci-
liano (PT-RJ) a partir de hoje será oficialmente Secretário 
Nacional de Relações Governamentais. É que, como presi-
dente da ALERJ, ele não poderia se licenciar até passar o 
cargo na Assembleia.

OS BILHÕES DO KWAI - A plataforma Kwai apresenta hoje 
em Brasília pesquisa encomendada ao Instituto Locomotiva 
sobre o perfil de consumo de jovens das classes B e C no 
cenário de pós-pandemia. Os números revelam que o públi-
co mais jovem movimenta cerca de R$ 655 bilhões por ano 
(isso mesmo) e representa 70% da massa de renda da faixa 
etária entre 16 e 34 anos. O estudo procura ilustrar quem é 
esse público, definindo suas características, seus comporta-
mentos e sua importância para a economia no País.

Com Carolina Freitas e Sara Moreira DF, SP e Recife
www.colunaesplanada.com.br
LM Comunicação
Coluna Esplanada
reportagem@colunaesplanada.com.br
Caixa Postal 1980 – CEP 70254-970 – Brasília-DF
(61) 30342192 / (61) 99993339 / (61) 78137537

ESPLANADEIRA - # Lagune Barra Hotel ganha 
prêmio Traveller Review Awards 2023. # Feijoada dos 
Embaixadores de Turismo do RJ 2023 acontece dia 4 no 
Jo&Joe Largo do Boticário. # Escritórios /asbz e Prado 
Vidigal fecham parceria. # ConectarAGRO ajudou a 
promover expansão de mais de 12 milhões de hectares de 
4G nas áreas rurais. # Américas Shopping (RJ) promove, 
dia 5, campanha de adoção pet. # Festa Noon acontece dia 
4 no Espaço Joá, no Rio.
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Fontes: FGV/IBGE/BANCO CENTRAL/FIPE/SEFAZ/SE

  SALÁRIO MÍNIMO
R$ 1.302,00

DÓLAR

  IMPOSTO DE RENDA NA FONTE 

INDICADORES

SETEMBRO 2022
Dia30.......0,1159%
DEZEMBRO 2022
Dia01.......0,1159%
Dia02.......0,1159%
Dia03.......0,1159%
Dia04.......0,1159%
Dia05.......0,1159%
Dia06.......0,1159%
Dia07.......0,1159%
Dia08.......0,1159%
Dia09.......0,1733%
Dia10.......0,1159%
Dia11.......0,1159%
Dia12.......0,1159%
Dia13.......0,1159%
Dia14.......0,1159%
Dia15.......0,1159%
Dia16.......0,1159%
Dia17.......0,1159%
Dia18.......0,1159%
Dia19.......0,1159%
Dia20.......0,1159%
Dia21.......0,1159%
Dia22.......0,1159%
Dia23.......0,1159%
Dia24.......0,1159%
Dia25.......0,1159%
Dia26.......0,1159%
Dia27.......0,1159%
Dia28.......0,1159% 
Dia29.......0,1159%

Dia30.......0,1159%
JANEIRO     2023
Dia01.......0,1159%
Dia02.......0,1159%
Dia03.......0,1159%
Dia04.......0,1159%
Dia05.......0,1159%
Dia06.......0,1159%
Dia07.......0,1159%
Dia08.......0,1159%
Dia09.......0,1159%
Dia10.......0,1159%
Dia11.......0,1159%
Dia12.......0,1159%
Dia13.......0,1159%
Dia14.......0,1159%
Dia15.......0,1159%
Dia16.......0,1159%
Dia17.......0,1159%
Dia18.......0,1159%
Dia19.......0,1159%
Dia20.......0,1159%
Dia21.......0,1159%
Dia22.......0,1159%
Dia23.......0,1159%
Dia24.......0,1159%
Dia25.......0,1159%
Dia26.......0,1159%
Dia27.......0,1159%
Dia28.......0,1159%
Dia29.......0,1159%
Dia30.......0,1159%

  POUPANÇA

INSS - ASSALARIADOS,
DOMÉSTICOS E 
TRABALHADORES AVULSOS

Contribuição - Aliquota

Até 1.212,00............................................7.50%

De R$ 1.212,01 a R$ 2.452,35.........................9,00%

De R$ 2.427,36  até R$ 3.641,03......................12,00%

De R$ 3.641,04  até R$ 7.087,22......................14,00%

Teto máximo de desconto = R$ 751,97

Fonte Alíquota     

Dedução

Até R$1.903,98.........isento............... De 

R$1.903,99 a R$ 2.826,65...7,5%.....R$ 142,80. 

De R$ 2.826,66 a R$ 3.751,05...15% ......R$ 

354,80. De R$ 3.751,06 a R$ 4.664,68..22,5%...

R$ 636,13. A partir de R$ 4.664,68 ...........27,5%...

R$ 869,36.Dedução por dependentes.......R$189,59

JANEIRO 2022
Dia04................................0,1434%
Dia05................................0,1432%
Dia06................................0,1507%
Dia07................................0,1583%
Dia08................................0,1582%
Dia09................................0,1582%
Dia10................................0,1508%
Dia11................................0,1432%
Dia12................................0,1424%
Dia13................................0,1499%
Dia14................................0,1574%
Dia15................................0,1573%
Dia16................................0,1572%
Dia17................................0,1490%
Dia18................................0,1404%
Dia19................................0,1402%
Dia20................................0,1476%
Dia21................................0,1550%
Dia22................................0,1553%
Dia23................................0,1549%
Dia24................................0,1531%
Dia25................................0,1412%
Dia26................................0,1486%
Dia27................................0,1561%
Dia28................................0,1636%
Dia29................................0,1640%
Dia30................................0,1637%
Dia31................................0,1563%

SALÁRIO FAMÍLIA

Até R$ 907,77........................R$ 46,54.....1-Filho

De R$ 907,78 até R$ 1.364,43......R$ 32,80..... 2-Filhos

TBF

Comercial
C o m p r a   Ve n d a
R$ 5,220.............................R$5,319

Paralelo 
Compra Venda
R$  4,950............................ R$ 5,470

Turismo
Compra Venda
R$ 5,230.............................R$ 5,317

Ninguém no entorno do clã arrisca dizer que Jair
Bolsonaro será o candidato da direita em 2026. 

“Refugiado” nos Estados Unidos – ele não quer 
voltar ao Brasil – Bolsonaro se tornou uma sentença 
ambulante. Seu primeiro medo é desembarcar aqui 
e perder o passaporte no mesmo dia. O segundo, de 
ser preso no âmbito do inquérito das fake news sob 
a caneta do ministro Alexandre de Moraes, do STF, a 
despeito de outros processos nos quais é alvo estarem 
a caminho da 1ª instância. Este cenário começou 
a esboçar o plano B: o candidato pode ser o filho 
senador Flávio Bolsonaro (PL-RJ) que, para muitos 
aliados, é o mais preparado do quarteto de herdeiros. 
Com a investigação das “rachadinhas” arquivada, 
Flávio tem caminho livre. Resta saber como vai se 
comportar na gestão o governador Tarcício de Freitas, 
em São Paulo, potencial nome do grupo. Flávio e 
Tarcício são amigos. Mas em política é outra história.

O governo federal apura su-
postas ameaças feitas a pro-
fissionais de saúde e servi-

dores públicos federais enviados 
a Roraima para atender índios 
yanomami. Segundo integrantes da 
comitiva do Ministério dos Direitos 
Humanos e da Cidadania que che-
garam a Boa Vista, a necessidade 
de garantir a integridade física 
das equipes de saúde e de resgate 
é uma dificuldade a mais no en-
frentamento à crise sanitária que 
afeta a maior reserva de usufruto 
exclusivo indígena do país.  

“Estamos bastante preocupa-
dos com o cenário de violações aos 
direitos humanos e de inseguran-
ça, especialmente [quanto à se-
gurança] de lideranças indígenas. 
Também estamos preocupados 
com as equipes que estão fazendo 
o atendimento [aos yanomami]",

disse a secretária-executiva do mi-
nistério, Rita Oliveira, ao revelar a 
jornalistas que "existem relatos de 
ameaças às equipes". 

Evitando detalhar as intimida-
ções, a secretária-executiva asse-
gurou que a pasta já está "encami-
nhando as providências", inclusive 
junto ao Ministério da Justiça e 
Segurança Pública, para garantir 
a integridade dos profissionais e 
habitantes do território indígena, 
distante cerca de duas horas de voo 
da capital do estado. 

"Nossa missão, agora, é enca-
minhar algumas providências mais 
urgentes de proteção e continuar o 
diálogo com as autoridades locais 
para entender onde os equipa-
mentos públicos estão falhando 
no atendimento às comunidades 
indígenas [...] É preciso que as 
equipes consigam fazer o trabalho 

de forma segura e adequada", 
acrescentou Rita, mencionando a 
dificuldade das equipes chegarem 
até a reserva, que se estende até 
a fronteira com a Venezuela e há 
tempos é alvo da ação ilegal de 
garimpeiros e madeireiros. 

A comitiva do Ministério dos 
Direitos Humanos e Cidadania 
chegou a Boa Vista neste domin-
go, com a tarefa de elaborar um 
diagnóstico sobre a crise sanitá-
ria e humanitária que, de acordo 
com o governo federal, causou a 
morte, por causas evitáveis, de 
cerca de 570 crianças da Terra 
Indígena Yanomami, apenas nos 
últimos quatro anos. Equipes do 
Ministério da Saúde que visita-
ram a área há poucas semanas 
constataram a existência de 
centenas de adultos e crianças 
subnutridas ou com malária. Há 

ainda uma situação de escassez de 
alimentos, já que os rios que abas-
teciam os cerca de 26 mil habitan-
tes da reserva estão poluídos por 
mercúrio proveniente do garimpo 
ilegal, entre outros problemas, 
como a destruição da floresta. 

Inquérito

O Ministério Público Federal 
(MPF) instaurou nesta segun-

da-feira (30) inquérito civil para 
apurar a responsabilidade do Esta-
do brasileiro na crise humanitária 
que atinge os yanomami que vivem 
em Roraima.  No novo inquérito, o 
MPF vai avaliar se ações e omissões 
de gestores e políticos contribuíram 
para atual situação na Terra Indíge-
na Yanomami, a dimensão real da 
crise, as causas e impactos socioam-
bientais e o grau de envolvimento 
de cada agente público. 

PROPOSTA DE GOLPE

Valdemar pode ter que depor na PF
O novo diretor-geral da 

Polícia Federal (PF), Andrei 
Augusto Passos, disse ao blog 
da jornalista Andréia Sadi que 
o presidente nacional do PL,
Valdemar Costa Neto, provavel-
mente vai depor como testemu-
nha no inquérito que investiga a
minuta golpista encontrada na
casa do ex-ministro da Justiça
Anderson Torres.

“Provavelmente, eu não 
posso aqui cravar que isso 
acontecerá, provavelmente ele 
e qualquer outra pessoa que ti-

ver informação ou relação com 
os episódios investigados pode 
ser chamado a ser ouvido na 
condição de testemunha para 
poder ajudar a esclarecer os 
fatos”, afirmou.

Recentemente, em entrevis-
ta ao jornal O Globo, Valdemar 
afirmou que propostas golpis-
tas como a encontrada na casa 
do ex-ministro “tinha na casa 
de todo mundo”. Ele não apon-
tou, no entanto, quais seriam 
as pessoas e casas que teriam 
textos simulares.

“Nunca comentei, mas recebi 
várias propostas, que vinham 
pelos Correios, que recebi em 
evento político. Tinha gente que 
colocava (o papel) no meu bol-
so, dizendo que era como tirar 
o Lula do governo”, disse ao jor-
nal. “Advogados me mandavam
como fazer utilizando o artigo
142, mas tudo fora da lei. Tive o
cuidado de triturar”, completou.

A minuta do golpe foi apre-
endida na casa de Anderson 
Torres pela Polícia Federal 
que cumpria um mandado 
de busca e apreensão. O do-
cumento tinha como objetivo 
instaurar um estado de defesa 
no Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) para anular o resultado 
da eleição presidencial do ano 
passado.

Yanomami: equipes sofrem 
ameaças de garimpeiros
Situação foi constatada por comitiva ministerial enviada ao território

ESPLANADA
POR LEANDRO MAZZINI E WALMOR PARENTE              

Flávio, o plano B

ARQUIVO CONFIDENCIAL - Os ataques no gabinete da 
presidente do STF, ministra Rosa Weber, não foram piores 
que o descoberto pela PF: os criminosos que depreda-
ram o Supremo invadiram sua sala e levaram pastas 
com arquivos confidenciais da mesa. O desafio para 
investigação é que a sala não tem câmeras. Antes do 
vandalismo, a presidente já evitava o povo. Evitou um 
voo comercial e solicitou um jatinho da FAB para ir a 
Porto Alegre no Réveillon. 

PAREDES VALIOSAS - A estupidez da depredação aliou-se 
à burrice dos analfabetos culturais e pode-se comemorar 
que há um minúsculo saldo positivo no Palácio do Planalto 

DÓLAR

INDICADORES  INDICADORES  

INSS - ASSALARIADOS,
DOMÉSTICOS E 
INSS - ASSALARIADOS,
DOMÉSTICOS E 
INSS - ASSALARIADOS,

TRABALHADORES AVULSOS

Contribuição - Aliquota

Comercial
C o m p r a   Ve n d a
R$ 5,220.............................R$5,319

Flávio, o plano B
Ninguém no entorno do clã arrisca dizer que Jair

Bolsonaro será o candidato da direita em 2026. 
“Refugiado” nos Estados Unidos – ele não quer 
voltar ao Brasil – Bolsonaro se tornou uma sentença 
ambulante. Seu primeiro medo é desembarcar aqui 
e perder o passaporte no mesmo dia. O segundo, de 
ser preso no âmbito do inquérito das fake news sob 
a caneta do ministro Alexandre de Moraes, do STF, a 
despeito de outros processos nos quais é alvo estarem 
a caminho da 1ª instância. Este cenário começou 
a esboçar o plano B: o candidato pode ser o filho 
senador Flávio Bolsonaro (PL-RJ) que, para muitos 
aliados, é o mais preparado do quarteto de herdeiros. 
Com a investigação das “rachadinhas” arquivada, 
Flávio tem caminho livre. Resta saber como vai se 
comportar na gestão o governador Tarcício de Freitas, 
em São Paulo, potencial nome do grupo. Flávio e 
Tarcício são amigos. Mas em política é outra história.

O governo federal apura suO governo federal apura suO -
postas ameaças feitas a proO postas ameaças feitas a proO -
fissionais de saúde e serviO fissionais de saúde e serviO -

dores públicos federais enviados 
a Roraima para atender índios 
yanomami. Segundo integrantes da 
comitiva do Ministério dos Direitos 
Humanos e da Cidadania que che-
garam a Boa Vista, a necessidade 
de garantir a integridade física
das equipes de saúde e de resgate 
é uma dificuldade a mais no en-
frentamento à crise sanitária que 
afeta a maior reserva de usufruto 
exclusivo indígena do país.  

“Estamos bastante preocupa-
dos com o cenário de violações aos 
direitos humanos e de inseguran-
ça, especialmente [quanto à se-
gurança] de lideranças indígenas. 
Também estamos preocupados Também estamos preocupados T
com as equipes que estão fazendo 
o atendimento [aos yanomami]",

disse a secretária-executiva do mi-
nistério, Rita Oliveira, ao revelar a 
jornalistas que "existem relatos de 
ameaças às equipes". 

Evitando detalhar as intimida-
ções, a secretária-executiva asse-
gurou que a pasta já está "encami-
nhando as providências", inclusive 
junto ao Ministério da Justiça e
Segurança Pública, para garantir 
a integridade dos profissionais e 
habitantes do território indígena, 
distante cerca de duas horas de voo 
da capital do estado. 

"Nossa missão, agora, é enca-
minhar algumas providências mais 
urgentes de proteção e continuar o 
diálogo com as autoridades locais 
para entender onde os equipa-
mentos públicos estão falhando 
no atendimento às comunidades 
indígenas [...] É preciso que as 
equipes consigam fazer o trabalho 

de forma segura e adequada", 
acrescentou Rita, mencionando a 
dificuldade das equipes chegarem 
até a reserva, que se estende até 
a fronteira com a Venezuela e há 
tempos é alvo da ação ilegal de 
garimpeiros e madeireiros. 

A comitiva do Ministério dos 
Direitos Humanos e Cidadania 
chegou a Boa Vista neste domin-
go, com a tarefa de elaborar um 
diagnóstico sobre a crise sanitá-
ria e humanitária que, de acordo 
com o governo federal, causou a 
morte, por causas evitáveis, de 
cerca de 570 crianças da Terra 
Indígena Yanomami, apenas nos 
últimos quatro anos. Equipes do 
Ministério da Saúde que visita-
ram a área há poucas semanas 
constataram a existência de
centenas de adultos e crianças 
subnutridas ou com malária. Há 

ainda uma situação de escassez de 
alimentos, já que os rios que abas-
teciam os cerca de 26 mil habitan-
tes da reserva estão poluídos por 
mercúrio proveniente do garimpo 
ilegal, entre outros problemas, 
como a destruição da floresta. 
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do brasileiro na crise humanitária 
que atinge os yanomami que vivem que atinge os yanomami que vivem q
em Roraima.  No novo inquérito, o 
MPF vai avaliar se ações e omissões 
de gestores e políticos contribuíram 
para atual situação na Terra Indíge-
na Yanomami, a dimensão real da 
crise, as causas e impactos socioam-
bientais e o grau de envolvimento 
de cada agente público. 

PROPOSTA DE GOLPE

Valdemar pode ter que depor na PF
O novo diretor-geral da 

Polícia Federal (PF), Andrei 
Augusto Passos, disse ao blog 
da jornalista Andréia Sadi que 
o presidente nacional do PL,
Valdemar Costa Neto, provavelValdemar Costa Neto, provavelV -
mente vai depor como testemu-
nha no inquérito que investiga a
minuta golpista encontrada na
casa do ex-ministro da Justiça
Anderson Torres.

“Provavelmente, eu não 
posso aqui cravar que isso 
acontecerá, provavelmente ele 
e qualquer outra pessoa que ti-

ver informação ou relação com 
os episódios investigados pode 
ser chamado a ser ouvido na 
condição de testemunha para 
poder ajudar a esclarecer os 
fatos”, afirmou.

Recentemente, em entrevis-
ta ao jornal O Globo, Valdemar 
afirmou que propostas golpis-
tas como a encontrada na casa 
do ex-ministro “tinha na casa
de todo mundo”. Ele não apon-
tou, no entanto, quais seriam 
as pessoas e casas que teriam 
textos simulares.

“Nunca comentei, mas recebi 
várias propostas, que vinham 
pelos Correios, que recebi em 
evento político. Tinha gente que 
colocava (o papel) no meu bol-
so, dizendo que era como tirar 
o Lula do governo”, disse ao jor-
nal. “Advogados me mandavam
como fazer utilizando o artigo
142, mas tudo fora da lei. Tive o
cuidado de triturar”, completou.

A minuta do golpe foi apre-
endida na casa de Anderson 
Torres pela Polícia Federal 
que cumpria um mandado 
de busca e apreensão. O do-
cumento tinha como objetivo 
instaurar um estado de defesa 
no Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) para anular o resultado 
da eleição presidencial do ano 
passado.

L.R. NORDESTE S.A.
CNPJ/MF nº. 03.470.672/0001-59 - NIRE 28300003823

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 24 de janeiro de 2023
I. Data, Hora e Local de Realização: No dia 24/01/2023, às 9h, de forma exclusivamente digital, pela plataforma Google 
Meet, no link http://meet.google.com/rax-znze-ugk, conforme facultado pelo artigo 124, §2º-A, da Lei nº. 6.404/76, conforme 
alterada (a “Lei das S.A.”), bem como de acordo com a Instrução Normativa nº. 81, de 10/06/2020, do Departamento 
Nacional de Registro Empresarial e Integração (“DREI”). II. Convocação: Conforme o artigo 124, parágrafo 1º, inciso I, da 
Lei das S.A., foram publicados editais de convocação da presente assembleia geral extraordinária no Jornal da Cidade de 
Sergipe, nos dias 16/01/2023, folha A-6, 20/01/2023, folha B-2, e 23/01/2023, folha A-5, nos termos do artigo 19, parágrafo 
1º, do Estatuto Social da Companhia. III. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, 
conforme assinaturas constantes do “Livro de Presença de Acionistas” da Companhia. IV. Mesa: Os acionistas indicaram 
para presidir a mesa a acionista HR Compar Participações Ltda., sociedade empresária limitada, localizada na Cidade do 
Rio de Janeiro/RJ, na Av. Luís Carlos Prestes, 350, Sala 304, Barra da Tijuca, CEP 22.775-055, inscrita no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob o nº 02.083.727/0001-05, representada na forma de 
seu Contrato Social pelo Sr. Augusto Sérgio de Oliveira Ribas, brasileiro, casado, empresário, portador RG nº. 05212429-
4, expedida pelo IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº. 786.685.497-15, residente e domiciliado na Cidade do Rio de 
Janeiro/RJ, na Rua Engenheiro Habib Gebara, 324, Barra da Tijuca, CEP 22.793-570; e pela Sra. Fernanda Sérgio de 
Oliveira Ribas, brasileira, separada judicialmente, empresária, portadora RG nº. 04182806-2, expedida pelo IFP/RJ, 
inscrita no CPF/MF sob o nº. 609.185.437-20, residente e domiciliada na Cidade do Rio de Janeiro/RJ, na Av. Jardins de 
Santa Mônica, 100, Bl. 7, Apt. 1.001, Barra da Tijuca, CEP 22.793-095, a qual convidou a Sra. Maria da Graça Pereira das 
Neves, brasileira, viúva, psicanalista, portadora RG n. 02.240.951- 0, expedida pelo DIC/DETRAN/RJ, inscrita no CPF/MF 
sob o n. 432.781.247-15, residente e domiciliada na Cidade de Petrópolis/RJ, na Estrada da Rocinha, 4851, casa 5, Pedro 
do Rio, CEP 25755-340, para secretariar os trabalhos da mesa. V. Ordem Do Dia: Deliberar sobre as seguintes matérias: 
(i) a destituição do Sr. Heraldo Sérgio de Oliveira Ribas, brasileiro, casado, industrial, portador da Cédula de Identidade 
nº. 490291-8, emitida pelo IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº. 298.877.397-15, residente e domiciliado na Cidade do Rio 
de Janeiro/RJ, na Rua Fala Amendoeira, 755, lote 10, pal. 33758, Quadra L, Barra da Tijuca, CEP 22793-580, ao cargo de 
Diretor Geral da Companhia; (ii) a eleição de novos diretores para a Companhia; e (iii) a outorga de autorização aos 
diretores da Companhia para tomarem todas as medidas e assinarem todos os documentos necessários ou convenientes 
à implementação e efeito das deliberações tomadas nesta assembleia geral extraordinária. VI. Deliberações: Após a leitura 
da ordem do dia, o Presidente submeteu as matérias a discussão e votação. Após os debates, os acionistas votaram da 
seguinte forma: i. Os acionistas HR Compar Participações Ltda., Branca Ribeiro Wehrs, Espólio de José Roberto Dias 
P. das Neves, Maria da Graça Pereira das Neves e Roberto Carneiro de Mendonça Ribeiro, representando 74,29% 
(setenta e quatro inteiros e vinte e nove centésimos por cento) do capital social votante da Companhia, votaram a favor da 
destituição do Sr. Heraldo Sérgio de Oliveira Ribas, ao cargo de Diretor Geral da Companhia, de forma que, nos termos 
do artigo 19, parágrafo 2º, do Estatuto Social, esta matéria foi aprovada. Os acionistas Alexandre Tadeu de Araújo Rangel, 
Espólio de Nildo Eimar de Almeida Aguiar, Otacílio José de Araújo Rangel e Pompeu Lino de Almeida Aguiar Neto se 
abstiveram da votação a respeito deste item da ordem do dia; ii. Os acionistas Alexandre Tadeu de Araújo Rangel, HR 
Compar Participações Ltda., Branca Ribeiro Wehrs, Espólio de José Roberto Dias P. das Neves, Maria da Graça 
Pereira das Neves, Otacílio José de Araújo Rangel e Roberto Carneiro de Mendonça Ribeiro, representando 78,29% 
(setenta e oito inteiros e vinte e nove centésimos por cento) do capital social votante da Companhia, votaram a favor a 
eleição do Sr. Augusto Sérgio de Oliveira Ribas, acima qualificado, ao cargo de diretor da Companhia, com a adoção da 
designação de Diretor Geral, e da Sra. Fernanda Sérgio de Oliveira Ribas, acima qualificada, ao cargo de diretora da 
Companhia, com a adoção da designação de Diretora Vice-Presidente, ambos para um mandato de 3 (três) anos a contar 
da presente data, sendo permitida a reeleição, de forma que, nos termos do artigo 19, parágrafo 2º, do Estatuto Social, esta 
matéria foi aprovada. Os diretores ora eleitos tomam posse mediante a assinatura dos respectivos termos de posse 
(Anexo I), de forma que a nova composição da diretoria passará a ser a seguinte: (a) Augusto Sérgio de Oliveira Ribas, 
acima qualificado, no cargo de Diretor Geral; (b) Fernanda Sérgio de Oliveira Ribas, acima qualificada, no cargo de 
Diretora Vice-Presidente; e (c) Otacílio José de Araújo Rangel, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador 
RG nº. 029465093, expedida pelo IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº. 315.815.607-53, residente e domiciliado na Cidade 
do Rio de Janeiro/RJ, na Av. Lucio Costa, 3.604, Bl. 01, Apt. 1702, Barra da Tijuca, CEP 22620-030, no cargo de Diretor 
Administrativo. Os acionistas Espólio de Nildo Eimar de Almeida Aguiar e Pompeu Lino de Almeida Aguiar Neto se 
abstiveram da votação deste item da ordem do dia; iii. Os acionistas Alexandre Tadeu de Araújo Rangel, HR Compar 
Participações Ltda., Branca Ribeiro Wehrs, Espólio de José Roberto Dias P. das Neves, Maria da Graça Pereira das 
Neves, Otacílio José de Araújo Rangel e Roberto Carneiro de Mendonça Ribeiro, representando 78,29% (setenta e 
oito inteiros e vinte e nove centésimos por cento) do capital social votante da Companhia, votaram a favor da outorga de 
autorização aos diretores da Companhia para tomarem todas as medidas e assinarem todos os documentos necessários 
ou convenientes à implementação e efeito das deliberações tomadas nesta assembleia geral extraordinária, de forma que, 
nos termos do artigo 19, parágrafo 2º, do Estatuto Social, esta matéria foi aprovada. Os acionistas Espólio de Nildo Eimar 
de Almeida Aguiar e Pompeu Lino de Almeida Aguiar Neto se abstiveram da votação deste item da ordem do dia;  
VII. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como ninguém mais desejasse fazer uso da palavra, foram encerrados 
os trabalhos e lavrada a presente ata, a qual foi assinada por todos os presentes. A Presidente e a Secretária declaram 
expressamente que a presente Assembleia Geral Extraordinária atendeu todos os requisitos para a sua realização, 
inclusive, sem limitação, os previstos na Instrução Normativa DREI nº. 81, de 10/06/2020, e em seu Anexo V, para sua 
realização. VIII. Assinaturas: Presidente da Mesa: HR Compar Participações Ltda.; Secretária da Mesa: Maria da Graça 
Pereira das Neves. Acionistas presentes: HR Compar Participações Ltda.; Pompeu Lino de Almeida Aguiar Neto; Espólio 
de Nildo Eimar de Almeida Aguiar; Maria da Graça Pereira das Neves; Roberto Carneiro de Mendonça Ribeiro; Branca 
Ribeiro Wehrs; Alexandre Tadeu de Araujo Rangel; Espólio de José Roberto Dias P. das Neves; e Otacílio José de Araujo 
Rangel. Nossa Senhora do Socorro/SE, 24/01/2023. A presente é cópia fiel de Ata lavrada no livro próprio. Mesa: HR 
Compar Participações Ltda. Presidente Por: Augusto Sérgio de Oliveira Ribas Cargo: Sócio-administrador; Por: Fernanda 
Sérgio de Oliveira Ribas Cargo: Sócia-administradora; Maria da Graça Pereira das Neves - Secretária. Acionistas 
presentes:Augusto Sérgio de Oliveira Ribas Cargo: Sócio-administrador; Fernanda Sérgio de Oliveira Ribas Cargo: Sócia-
administradora; Maria da Graça Pereira das Neves; Alexandre Tadeu de Araujo Rangel; Espólio Nildo Eimar de 
Almeida Aguiar p. Mauro Carvalho Nogueira; Roberto Carneiro de Mendonça Ribeiro; Branca Ribeiro Wehrs; Espólio 
José Roberto Dias P. Das Neves p.p. Marcelo Shima Luize; Otacílio José de Araujo Rangel; Pompeu Lino de Almeida 
Aguiar Neto. JUCESE Nº 20230016782 em 24/01/2023. Nayara Siqueira Brito- Secretária-Geral. 
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JORNAL DA CIDADE
SEXTA-FEIRA Sergipe R$ 3,00 - Outros Estados R$ 3,50

“SEM LIBERDADE DE CRITICAR, NÃO EXISTE ELOGIO SINCERO”. BEAUMARCHAIS

As chuvas causaram 
estragos em Itaporanga 
D'Ajuda. As Defesas Ci-
vis do estado e do muni-
cípio prestaram assistên-
cia aos moradores.  B2
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Obras da estrutura física do Hospital
do Câncer de Aracaju atingem 50%

EUA garantem que há forte 
proposta para um cessar-fogo, 

diz Antony Blinken
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ESPELHO NO QUARTO

Amanhã será parecido com hoje 
Sol com algumas nuvens. 
Chove rápido durante o dia e à noite.
Umidade relativa,  Min.62% e Max. 97%.   
Probabilidade de chuva 90%. Min. 25º - Máx. 30º
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PERISCÓPIO
Com agenda 

em São Paulo, 
Fábio Mitidieri 
conversou com 
o presidente do 

PSD, Kassab.
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NA CAPITAL

Governador Fábio Mitidieri esteve no local e também visitou a Oncologia do Huse  A3
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Defesas Civis 
atendem 
moradores 
após chuvas

ITAPORANGA

PUBLICIDADE LEGAL
ARACAJU(SE), 15 A 18 DE NOVEMBRO DE 2024

LIVRO nº: 645 FOLHAS: 132/141 - ESCRITURA PÚBLICA DECLARATÓRIA, NA FORMA ABAIXO: S A I B A M quantos esta 
pública declaratória virem que, aos oito (08) dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e quatro (2024), nesta 
cidade de Aracaju, Capital do Estado de Sergipe, em meu Cartório, sito na Avenida Governador Paulo Barreto de Menezes, 
(antiga Av. Beira Mar), número 1200, perante mim, Escrevente Autorizada, Edilma Leite Gois dos Santos, compareceu como 
OUTORGANTE DECLARANTE, chamada outorgante ou declarante, IGUÁ SANEAMENTO S.A., sociedade por ações, com sede 
na Rua Gomes de Carvalho, nº 1507, 11º Andar, Bairro Vila Olímpia, São Paulo (SP), CEP 04.547-005, inscrita no CNPJ sob o 
nº 08.159.965/0001-33 e NIRE nº 35.300.332.351, com seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo/SP, neste ato representada, por seus representantes legais: Roberto Correa Barbuti, brasileiro, maior, capaz, casado, 
administrador e advogado, portador da CI/RG nº 8.796.501-X SSP/SP e inscrito no CPF sob nº 076.238.618-59, na qualidade de 
Presidente do Conselho de Administração; e Gabriel Montagnini Ribeiro Gouveia, brasileiro, maior, capaz, casado, engenheiro, 
portador da CI/RG nº 35832976 SSP/SP e inscrito no CPF sob nº 390.058.388-92, na qualidade de Membro do Conselho de Ad-
ministração, ambos com endereço comercial na Rua Gomes de Carvalho, nº 1.507, 11º andar, Vila Olímpia, Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, CEP 04547-005. A presente reconhecida e identifi cada como a própria por mim Escrevente Autorizada, 
através dos documentos apresentados, do que dou fé. Então, foi dito pela OUTORGANTE, na forma como vem representada, o 
seguinte: I) QUE, a IGUÁ SANEAMENTO S.A., tem por objetivo a constituição de uma sociedade por ações subsidiária integral 
da subscritora, a ser regida por seu Estatuto Social, pela Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das S.A.”), que adotará o nome empresarial de IGUÁ SERGIPE S.A. 
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUI ÇÃO IGUÁ SERGIPE S.A. REALIZADA EM 05 DE NOVEMBRO DE 2024
1. DATA, HORA E LOCAL: realizada em 05 de novembro de 2024, às 14h horas, na Cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, na 
Rua Lourival Chagas, nº 45, Lt: 168 E PT 167, Bairro Grageru, CEP 49.025-390. 2. PRESENÇA: a subscritora da totalidade do 
capital social da Iguá Sergipe S.A. (“Companhia”), a saber: IGUÁ SANEAMENTO S.A., sociedade por ações, inscrita no Cadas-
tro Nacional da Pessoa Jurídica (“CNPJ”) sob nº 08.159.965/0001-33, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Rua Gomes de Carvalho, nº 1.507, 11º andar, Vila Olímpia, CEP 04.547-005, com seus atos constitutivos registrados na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35.300.332.351, neste ato representada por seus representantes legais, Srs. 
Roberto Correa Barbuti, brasileiro, casado pelo regime de separação total de bens, administrador e advogado, portador da Cé-
dula de Identidade RG n° 8.796.501-X SSP-SP, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (“CPF”) sob o n° 076.238.618-
59, e Douglas Ronan Casagrande da Silva, brasileiro, solteiro, bacharel em contabilidade e direito, portador da Cédula de 
Identidade RG n° 20.958.235-44- SJS/RS, inscrito no CPF sob o n° 015.767.950-04, ambos com endereço comercial na Rua 
Gomes de Carvalho, nº 1.507, 11º andar, Vila Olímpia, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.547-005. 3. MESA: 
Presidente: Roberto Correa Barbuti; Secretária: Thaís da Rosa Mallmann. 4. ORDEM DO DIA: deliberar sobre (i) a constituição 
de uma sociedade por ações, subsidiária integral da subscritora, com a denominação de Iguá Sergipe S.A., com sede na Cidade 
de Aracaju, Estado de Sergipe, na Rua Lourival Chagas, nº 45, Lt: 168 E PT 167, bairro Grageru, CEP 49.025-390, a ser regida 
por seu Estatuto Social, pela Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), bem como 
pelas demais disposições legais aplicáveis às sociedades por ações; (ii) a aprovação do valor e da subscrição do capital social da 
Companhia, mediante a subscrição de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; (iii) a aprovação do Estatuto Social da 
Companhia; (iv) a eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia; (v) a eleição dos diretores da Companhia; 
e (vi) a remuneração global da administração. 5. DELIBERAÇÕES: a acionista subscritora aprovou as matérias da ordem do dia, 
de acordo com os termos e condições descritos abaixo: 5.1. Foi aprovada a constituição de uma sociedade por ações, sob a de-
nominação de Iguá Sergipe S.A., com sede na Cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, na Rua Lourival Chagas, nº 45, Lt: 168 E 
PT 167, bairro Grageru, CEP 49025-390, subsidiária integral da subscritora. 5.2. Foi aprovada a subscrição do capital social da 
Companhia, no valor total de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante a emissão de 1.000 (mil) ações ordinárias nominativas, sem 
valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 1,00 (um real) cada uma, as quais foram totalmente subscritas pela acionista subs-
critora, a Iguá Saneamento S.A., acima qualifi cada, conforme o Boletim de Subscrição que passa a ser parte integrante da pre-
sente ata como Anexo I. Conforme previsto no referido Boletim de Subscrição, a acionista subscritora consigna o depósito de 
100% (cem por cento) do valor do capital social subscrito, em moeda corrente nacional, conforme os recibos de depósitos, apre-
sentados, neste ato, aos presentes à Assembleia. 5.2.1. Foi lido e aprovado o projeto de Estatuto Social, que integra a presente 
ata como Anexo II, devidamente rubricado e assinado pela acionista subscritora. 5.2.2. Tendo sido observadas as formalidades 
legais e não havendo oposição da acionista subscritora, o Sr. Presidente declarou a Companhia constituída nos termos da lei 
aplicável. 5.3. A acionista subscritora aprovou a eleição dos seguintes membros para compor o Conselho de Administração da 
Companhia: (i) Roberto Correa Barbuti, brasileiro, casado pelo regime de separação total de bens, administrador e advogado, 
portador da Cédula de Identidade RG n° 8.796.501-X SSP-SP, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (“CPF”) sob o n° 
076.238.618-59, com endereço comercial na Rua Gomes de Carvalho, nº 1.507, 11º andar, Vila Olímpia, Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, CEP 04547-005, para o cargo de Presidente do Conselho de Administração; (ii) Douglas Ronan Casagran-
de da Silva, brasileiro, solteiro, bacharel em contabilidade e direito, portador da Cédula de Identidade RG n° 20.958.235-44-SJS/
RS, inscrito no CPF sob o n° 015.767.950-04, com endereço comercial na Rua Gomes de Carvalho, nº 1.507, 11º andar, Vila 
Olímpia, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04547-005, para o cargo de Vice Presidente do Conselho de Adminis-
tração; e (iii) Gabriel Montagnini Ribeiro Gouveia, brasileiro, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 35832976 SSP/
SP, inscrito no CPF sob o nº 390.058.388-92, com endereço comercial na Rua Gomes de Carvalho, nº 1.507, 11º andar, Vila 
Olímpia, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04547-005, para o cargo de membro de Conselho de Administração, 
todos com prazo de mandato unifi cado de 02 anos a contar da presente data, sendo permitida a reeleição. 5.3.1. Os membros do 
Conselho de Administração da Companhia ora eleitos declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a ad-
ministração da Companhia por lei especial, em razão de condenação criminal cuja pena impeça, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou crimes contra a 
economia popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consu-
mo, a fé pública, ou contra a propriedade. 5.3.2. Os membros do Conselho de Administração da Companhia ora eleitos tomam 
posse de seus respectivos cargos mediante assinatura dos termos de posse correspondentes lavrados no “Livro de Registro de 
Atas do Conselho de Administração”, os quais serão arquivados na sede da Companhia, que integram a presente ata como 
Anexo III. 5.4. A acionista subscritora aprovou a eleição dos seguintes membros para compor a diretoria da Companhia: (i) Péri-
cles Sócrates Weber, brasileiro, engenheiro civil, casado pelo regime de separação parcial de bens, engenheiro, portador da Cé-
dula de Identidade RG n° 1100529-2 SESP/PR, inscrito no CPF sob o n° 615.361.139-72, com endereço comercial na Rua Gomes 
de Carvalho, nº 1.507, 11º andar, Vila Olímpia, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04547-005, para o cargo de Di-
retor Geral e de Relações com Investidores; (ii) William Gomes Figueiredo, brasileiro, casado pelo regime de separação parcial 
de bens, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG nº 3943825 SSP/SC, inscrito no CPF/ME sob o nº 004.355.959-03 
,com endereço comercial na Rua Gomes de Carvalho, nº 1.507, 11º andar, Vila Olímpia, Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, CEP 04547-005, para o cargo de Diretor de Operações. 5.4.1. Os diretores da Companhia ora eleitos declaram, sob as 
penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da Companhia por lei especial, em razão de condenação cri-
minal cuja pena impeça, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato, ou crimes contra a economia popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, contra normas de 
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública, ou contra a propriedade. 5.4.2. Os diretores da Companhia 
ora eleitos tomam posse de seus respectivos cargos mediante assinatura dos termos de posse correspondentes lavrados no “Li-
vro de Registro de Atas da Diretoria”, os quais serão arquivados na sede da Companhia, que integram a presente ata como 
Anexo IV. 5.5. Foi aprovada a remuneração global da administração da Companhia, que será até o limite de R$ 1.200.000,00 (um 
milhão e duzentos mil reais) para o exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2024. 5.6. Finalmente, decidiu 
a acionista subscritora que as publicações dos atos da Companhia serão realizadas nos termos do artigo 289 da Lei das S.A., 
conforme alterada. ESTATUTO SOCIAL DA IGUÁ SERGIPE S.A. - Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 
1°: A Iguá Sergipe S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de propósito específi co regida pelo presente Estatuto Social e 
pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei n° 6.404 de 15 de dezembro de 1976, com alterações posteriores (“Lei das 
Sociedades por Ações”), e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2°: A Companhia tem sua sede e foro no 
Estado de Sergipe, na Cidade de Aracaju, na Rua Lourival Chagas, nº 45, Lt: 168 E PT 167, bairro Grageru, CEP 49025-390. 
Parágrafo Único - A Companhia poderá, por deliberação da Diretoria, abrir, transferir ou encerrar fi liais, agências, depósitos, es-
critórios, representações e quaisquer outros estabelecimentos, em qualquer parte do território nacional. Artigo 3°: A Companhia 
tem por objeto social, específi ca e exclusivamente, a exploração da concessão (“Concessão”) da prestação regionalizada dos 
serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário da Microrregião de Água e Esgoto de Sergipe (“MAES”), 
dos serviços complementares e de fontes de receita adicional na área da Concessão (“Área da Concessão”), nos termos do 
contrato de concessão (“Contrato de Concessão”) celebrado com o Estado de Sergipe (“Estado”), com a interveniência anuência 
da Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado de Sergipe – AGRESE (“Agência Reguladora”), conforme regramento do 
Edital de Concorrência Pública Internacional n° 01/2024 (“Edital”), considerando que: (a) A Área da Concessão corresponde à 
área urbana das sedes municipais e respectivos distritos urbanos e povoados integrantes dos municípios que compõem a MAES, 
com exceção de Capela, delimitada conforme o Edital e os instrumentos de gestão associada, e poderá ser alterada mediante 
termo aditivo, nos termos do Contrato de Concessão. (b) A prestação de serviço público de produção de água nos Municípios 
compreende a totalidade das atividades, infraestruturas e instalações necessárias à produção de água, desde a captação até o 
tratamento de água bruta, a ser realizado nas áreas não operadas pela Companhia de Saneamento de Sergipe (“DESO”) dentro 
da Área da Concessão; (c) A prestação do serviço público de abastecimento de água compreende a totalidade das atividades, 
infraestruturas e instalações necessárias ao abastecimento público de água, desde a reservação até as ligações prediais e os 
seus instrumentos de medição; (d) A prestação do serviço público de esgotamento sanitário nos Municípios compreende a totali-
dade das atividades de coleta, transporte, tratamento e disposição fi nal adequados dos esgotos sanitários, bem como as respec-
tivas infraestruturas e instalações, desde as ligações prediais até o seu lançamento fi nal no meio ambiente; (e) A execução de 
serviços complementares compreende a prestação de serviços auxiliares, complementares e correlatos aos serviços especifi ca-
dos nos itens (b), (c) e (d) acima, a serem prestados pela Companhia sob a regulação da Agência Reguladora, nos termos do 
Contrato de Concessão; e (f) A exploração de fontes de receita adicional compreende as atividades geradoras de receitas alter-
nativas, acessórias ou de projetos associados à Concessão, nos termos do Contrato de Concessão. (g) Inclui-se a geração e 
comercialização de energia elétrica, sob diferentes formas e modalidades previstas em lei, no âmbito de projetos de autoprodução 
de energia. Artigo 4°: O prazo de duração da Companhia é determinado, correspondente ao prazo necessário para cumprimento 
de todas as suas obrigações previstas no Contrato de Concessão, sendo a data de seu registro na Junta Comercial do Estado de 
Sergipe a data inicial de suas atividades. Capítulo II - Capital Social e Ações - Artigo 5°: O capital social é de R$ 1.000,00 (mil 
reais), totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, dividido em 1.000 (mil) ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal. Parágrafo 1° - A Companhia fi ca autorizada a aumentar o seu capital social, por deliberação do Conse-
lho de Administração e independente de reforma estatutária, até o limite de R$ 631.331.974,00 (seiscentos e trinta e um 
milhões, trezentos e trinta e um mil, novecentos e setenta e quatro reais).  Parágrafo 2° - O Conselho de Administração fi -
xará o preço e prazo de subscrição e integralização, bem como as demais condições da emissão de ações, dentro do limite do 
capital autorizado. Parágrafo 3° - A Companhia deverá obedecer às exigências do Contrato de Concessão para a redução de seu 
capital social, de modo que: (a) A Companhia poderá reduzir o seu capital social, mediante o envio de comunicação ao Estado, 
desde que sejam respeitados os valores mínimos de capital social subscrito e integralizado descritos no Artigo 5º, parágrafo 1º 
deste Estatuto Social; (b) A Companhia somente poderá reduzir seu capital social em valores inferiores aos valores mínimos de 
capital social subscrito e integralizado descritos no Artigo 5º, parágrafo 1º deste Estatuto Social, mediante prévia anuência do 
Estado, sendo o pedido de anuência prévia realizado com, pelo menos, 15 (quinze) dias de antecedência em relação à data de-
sejada de redução de seu capital social; (c) Se a Companhia estiver inadimplente com os Indicadores de Desempenho ou com as 
Metas de Atendimento no momento da implementação da redução do capital, fi cará vedada a redução do capital social, nos ter-
mos do Contrato de Concessão. Artigo 6°: O capital social será representado exclusivamente por ações ordinárias e cada ação 
ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral da Companhia. Parágrafo 1° - Durante todo o prazo de 
vigência do Contrato de Concessão, nenhuma transferência de ações, total ou parcial que importe em alteração do controle so-
cietário da Companhia ou em transferência, total ou parcial, do Contrato de Concessão, terá validade ou efi cácia perante a 
Companhia ou quaisquer terceiros sem a prévia anuência do Estado e cumprimento dos demais requisitos previstos no Contrato 
de Concessão e na legislação aplicável, tampouco será reconhecida nos livros de registro e de transferência de ações. Parágra-
fo 2° - O Estado, para fi ns de assegurar e garantir a continuidade da prestação dos serviços objeto do Contrato de Concessão, 
poderá autorizar a assunção do controle da Companhia por seus fi nanciadores, nas condições pactuadas diretamente entre a 
Companhia e os fi nanciadores e nos termos da Cláusula 19.9 do Contrato de Concessão, devendo estes cumprir todas as cláu-
sulas do Contrato de Concessão, bem como as exigências de regularidade jurídica e fi scal necessárias à assunção dos serviços 
objeto do Contrato de Concessão. Parágrafo 3° - A Companhia poderá adquirir, por deliberação do Conselho de Administração e 
nos termos da regulação da Comissão de Valores Mobiliários, ações de sua própria emissão para permanência em tesouraria e 
posterior alienação ou cancelamento, até o montante do saldo de lucros e de reservas, exceto a reserva legal, sem diminuição do 
capital social. Parágrafo 4° - Os acionistas têm direito de preferência, na proporção de suas respectivas participações na subs-
crição de ações, debêntures conversíveis em ações ou bônus de subscrição de emissão da Companhia, observado o prazo fi xado 
pela Assembleia Geral, não inferior a 30 (trinta) dias, nos termos da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo 5° - É vedado à 
Companhia emitir ações preferenciais e partes benefi ciárias. Parágrafo 6° - A critério do Conselho de Administração, poderá ser 
realizada a emissão, sem direito de preferência ou com redução do prazo de que trata o Parágrafo 4° do Artigo 171 da Lei das 
Sociedades por Ações, de ações, debêntures conversíveis em ações ou bônus de subscrição, cuja colocação seja feita mediante 
venda em mercado de bolsa, mercado de balcão organizado ou por subscrição pública, ou ainda mediante permuta por ações em 
oferta pública de aquisição de controle, nos termos estabelecidos em lei, dentro do limite do capital autorizado. Artigo 7°: As 
ações da Companhia poderão ser oferecidas em garantia ou contragarantia de contratos de mútuo e/ou contratos de fi nanciamen-
to relacionados à execução do Contrato de Concessão, observadas as disposições do Contrato de Concessão e da legislação 
aplicável, bem como o dever de envio de notifi cação ao Estado e, caso as ações representem o controle da Companhia, prévia 
anuência do Estado. Capítulo III  - Administração - Seção I - Disposições comuns aos órgãos da Administração: Artigo 8°: 
A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e uma Diretoria, de acordo com as atribuições e os poderes 
conferidos pela legislação aplicável e pelo presente Estatuto Social. Parágrafo 1° - São requisitos para eleição dos administrado-
res aqueles dispostos no art. 147, § 1º da Lei das Sociedades por Ações. Os administradores eleitos também devem fornecer um 
endereço para fi ns do art. 149, § 2º da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo 2° - A Assembleia Geral fi xará um limite de re-
muneração global anual para distribuição entre os administradores, nos termos da Lei. Parágrafo 3° - Serão considerados pre-
sentes os administradores que participarem e proferirem seu voto nas reuniões do respectivo órgão, (i) em que estejam fi sicamen-
te presentes; (ii) em que participem por conferência telefônica, vídeo conferência ou por qualquer outro sistema eletrônico de co-
municação que permita a identifi cação do membro e a comunicação simultânea com todas as demais pessoas presentes à reu-
nião; ou (iii) que não estejam fi sicamente presentes, mas que realizem o envio por qualquer meio físico ou eletrônico, com aviso 
de recebimento, de voto escrito antecipado entregue ao Presidente do Conselho de Administração. A respectiva ata deverá ser 
posteriormente assinada por todos os membros que participaram da reunião por meio físico, eletrônico ou digital, conforme per-
mitido na legislação aplicável. Parágrafo 4° - Para fi ns do Parágrafo 3° acima, também serão considerados presentes os admi-
nistradores que forem representados nas reuniões do respectivo órgão, por outro administrador a quem tenha outorgado poderes 
para tanto, mediante procuração específi ca para a reunião em pauta, com prazo de validade não superior a 1 (um) ano, devendo 
ser apresentada pelo administrador outorgado, a manifestação de voto por escrito do administrador outorgante. Parágrafo 5° - 
Todas as deliberações dos órgãos de administração constarão de atas lavradas no livro próprio e assinadas pelos membros pre-
sentes. Nos termos do artigo 10, parágrafo 2°, da MP 2.200-2 de 24 de agosto de 2001, os administradores admitem e aceitam 
como válidos para comprovação de autoria e integridade os documentos assinados de forma eletrônica, sendo que os livros so-
cietários poderão ser assinados por qualquer meio eletrônico, inclusive os que utilizem certifi cados não emitidos pela ICPBrasil. 
Parágrafo 6° - O Conselho de Administração e a Diretoria, para melhor desempenho de suas funções, poderão criar comitês ou 
grupos de trabalho temporários com objetivos defi nidos, integrados por pessoas que podem fazer ou não parte da administração 
da Companhia, para assessorá-lo no desempenho de suas atividades que deverão atuar como órgãos auxiliares sem poderes 
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deliberativos, sempre no intuito de os assessorar. Os membros dos comitês ou dos grupos de trabalho temporários e seu respec-
tivo escopo serão designados pelo Conselho de Administração ou pela Diretoria, conforme o caso. Seção II - Conselho de Ad-
ministração: Artigo 9°: O Conselho de Administração será composto por 3 (três) membros, cada um com direito a 1 (um) voto 
nas reuniões do Conselho de Administração, sendo, dentre eles, um Presidente e um Vice-Presidente, todos com um mandato 
unifi cado de 2 (dois) anos, permitida a sua reeleição. A investidura no cargo de conselheiro far-se-á mediante a lavratura de termo 
de posse em livro próprio, assinado pelo conselheiro empossado e dispensada qualquer garantia de gestão. Os conselheiros 
permanecerão em seus cargos até a posse de seus substitutos e poderão ser destituídos a qualquer tempo, salvo se diversamen-
te deliberado pela Assembleia Geral. Parágrafo 1° - O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho de Administração serão 
eleitos pela Assembleia Geral da Companhia quando da eleição do Conselho de Administração. O Presidente do Conselho de 
Administração não terá voto de qualidade no caso de empate nas deliberações do Conselho. Parágrafo 2° - O membro do Con-
selho de Administração, para sua investidura no cargo, além dos requisitos indicados no Artigo 8º, Parágrafo 1º acima, deve ter, 
nos termos do art. 147, § 3º da Lei das Sociedades por Ações, reputação ilibada, não podendo ser eleito, salvo dispensa da As-
sembleia Geral, aquele membro que (i) ocupar cargos em sociedades que possam ser consideradas concorrentes da Companhia; 
ou (ii) tiver ou representar interesse confl itante ao da Companhia. Parágrafo 3° - O membro do Conselho de Administração não 
poderá exercer o seu direito de voto: (i) caso, supervenientemente, passe a ocupar cargos em sociedades que possam ser con-
sideradas concorrentes da Companhia ou passe a ter ou representar interesse confl itante com o da Companhia; e/ou (ii) em rela-
ção a assuntos sobre os quais tenha ou represente interesse confl itante com o da Companhia, hipótese na qual o membro não 
poderá ter acesso a informações ou participar de reuniões de Conselho de Administração sobre tais assuntos, nos termos da Lei 
das Sociedades por Ações. Parágrafo 4° - Nos termos do art. 140, inciso IV da Lei das Sociedades por Ações, as deliberações 
do Conselho de Administração serão tomadas pela maioria dos votos dos membros presentes. Artigo 10°: Na hipótese de vacân-
cia de cargo de membro do Conselho de Administração, incluindo o Presidente e Vice-Presidente, a Assembleia Geral deverá ser 
convocada em até 30 (trinta) dias a contar da data em que o cargo se tornou vago para eleger um novo membro para ocupar o 
cargo vago, sem prejuízo da eleição ocorrer em Assembleia Geral imediatamente subsequente à ocorrência da vacância, se já 
tiver sido convocada. Para os fi ns deste Artigo, ocorrerá a vacância com a destituição, morte, renúncia, impedimento permanente 
comprovado ou invalidez de qualquer membro do Conselho de Administração. Parágrafo 1° - O Vice-Presidente exercerá as 
funções do Presidente do Conselho de Administração em suas ausências e impedimentos temporários, independentemente de 
qualquer formalidade. Na hipótese de ausência ou impedimento temporário do Presidente e do Vice-Presidente, as funções do 
Presidente serão exercidas por outro membro do Conselho de Administração previamente indicado pelo Presidente ou, na ausên-
cia dessa indicação, por qualquer Conselheiro escolhido pela maioria dos votos dos demais membros do Conselho de Adminis-
tração. Artigo 11°: Compete ao Conselho de Administração, além de outras competências que lhe sejam atribuídas por Lei ou por 
este Estatuto: (a) Aprovar o plano de negócios da Companhia e quaisquer alterações posteriores; (b) Aprovar o orçamento anual 
da Companhia; (c) Aprovar projetos de investimentos da Companhia, incluindo CAPEX e/ou OPEX de projetos incrementais ou 
reequilíbrios econômico-fi nanceiros do Contrato de Concessão, quando demandem aporte de capital na Companhia pelos acio-
nistas, bem como os respectivos cronogramas de aportes; (d) Aprovar alterações no Contrato de Concessão; (e) Aprovar opera-
ções entre a Companhia e partes relacionadas conforme Política de Partes Relacionadas da Companhia, exceto por operações 
que estejam previstas no plano de negócios da Companhia, observado que, caso a operação corresponda a mais de 50% (cin-
quenta por cento) do valor dos ativos totais da companhia constantes do último balanço aprovado, a referida operação deverá ser 
aprovada pela Assembleia Geral, nos termos do art. 122, inciso X da Lei das Sociedades por Ações; (f) Avaliar e aprovar as polí-
ticas institucionais da Companhia, incluindo, mas não se limitando àquelas que tratam de: (i) divulgação de atos e fatos relevantes; 
(ii) negociação com valores mobiliários; (iii) código de conduta e integridade; (iv) indenidade; e (v) alçadas de aprovação da admi-
nistração. (g) Manifestar-se sobre o relatório da administração, as contas da Diretoria e as demonstrações fi nanceiras da Compa-
nhia; (h) Autorizar previamente a celebração de quaisquer negócios jurídicos, incluindo a aquisição, alienação ou oneração de 
ativos, a assunção de obrigações e a realização de investimentos em geral, a contratação de despesas e, ainda, a associação 
com outras pessoas jurídicas, com valor individual ou agregado superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), exceto se a 
celebração de tal negócio jurídico estiver considerada no plano de negócios, devendo, ainda, serem respeitadas as exigências de 
anuência prévia dispostas no Contrato de Concessão, e ser observado o disposto na alínea “p” do Artigo 22º do Estatuto Social 
da Companhia; (i) Aprovar a emissão de quaisquer instrumentos de dívida ou contratação de qualquer fi nanciamento ou emprés-
timo de qualquer natureza (em uma operação ou série de operações dentro do mesmo exercício social), cujo valor seja superior 
a 5% (cinco por cento) do ativo total da Companhia calculado de forma consolidada, a partir do último balanço patrimonial audita-
do disponível”), exceto por: (i) transações cujas condições estejam expressamente previstas no plano de negócios da Companhia; 
(ii) investimentos obrigatórios, segundo os marcos contratuais do Contrato de Concessão, independentemente do valor envolvido; 
(iii) empréstimos e fi nanciamentos cujos recursos sejam utilizados para pagamento de outorgas onerosas do Contrato de Conces-
são; e (iv) garantias constituídas para assegurar o pagamento dos empréstimos e fi nanciamentos referidos nos itens “i”, “ii” e “iii”“ 
desta alínea “i”; (j) Aprovar, dentro do limite do capital autorizado, o aumento de capital social da Companhia, mediante (i) emissão 
de ações, (ii) conversão de quaisquer valores mobiliários conversíveis em ações, tais como bônus de subscrição e debêntures 
conversíveis, e (iii) subscrição ou capitalização de lucros ou reservas; (k) Aprovar a eleição ou destituição dos diretores da Com-
panhia; (l) Autorizar a emissão de quaisquer valores mobiliários não conversíveis em ações, tais como debêntures não conversí-
veis em ações, no limite da legislação aplicável; (m) Aprovar o início de qualquer processo judicial, processo administrativo ou 
procedimento arbitral, bem como a desistência ou acordo no âmbito de qualquer processo judicial, processo administrativo ou 
procedimento arbitral envolvendo a Companhia relacionada (i) ao Contrato de Concessão cujo valor seja superior a R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais); (ii) a matérias de compliance, independentemente do valor envolvido, exceto, em qualquer 
caso, por medidas provisórias e cautelares; (n) Autorizar a realização de doação e patrocínio pela Companhia nos termos estabe-
lecido na Política Doações e Patrocínios da Companhia; (o) Recomendar à Assembleia Geral, a aprovação de qualquer forma de 
reorganização societária, incluindo fusão, cisão, transformação, incorporação ou incorporação de  ações, observada a competên-
cia da Assembleia Geral previsto no item “h” do artigo 22º deste Estatuto; (p) Deliberar sobre (i) o levantamento de balanços se-
mestrais, trimestrais ou de períodos menores, e (ii) a declaração de dividendos ou juros sobre capital próprio dos lucros verifi cados 
em tais balanços, ou de dividendos ou juros sobre capital próprio intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reservas de 
lucros existentes no último balanço anual; e (q) Deliberar sobre a apresentação à Assembleia Geral Ordinária a proposta sobre a 
destinação do lucro líquido do exercício, calculado após a dedução das participações referidas no art. 190 da Lei das Sociedades 
por Ações, conforme previsto na alínea “q” do Artigo 22º deste Estatuto Social, ajustado para fi ns do cálculo de dividendos, nos 
termos do art. 202 da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo 1° - O Conselho de Administração poderá delegar a consecução 
de determinadas competências elencadas neste Artigo 11° a grupos de trabalho ou comitês específi cos que sejam criados espe-
cifi camente para esse fi m, conforme venha ser aprovado pelo Conselho de Administração, à exceção das atribuições e dos pode-
res conferidos por lei ao Conselho de Administração que são de sua competência privativa e indelegáveis, em observância ao 
disposto no artigo 139 da Lei das Sociedades por Ações. Artigo 12°: O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, 
uma vez por trimestre, e, extraordinariamente, sempre que julgado necessário pelo Presidente, pelo Vice-Presidente ou por 
qualquer membro do Conselho de Administração. Em qualquer caso, a convocação deverá ser realizada com uma antecedência 
mínima de 07 (sete) dias pelo Presidente ou Vice-Presidente do Conselho de Administração, através de e-mail e/ou qualquer 
outra forma que permita a comprovação inequívoca do recebimento da convocação contendo a ordem do dia e a documentação 
correlata. Não obstante, na convocação de reuniões extraordinárias, caso o Presidente não atenda em até 3 (três) dias úteis o 
pedido de convocação, qualquer outro membro do Conselho de Administração poderá realizar a convocação nas mesmas condi-
ções dispostas neste artigo. Parágrafo 1° - As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas com a presença da 
maioria dos seus membros e as deliberações serão tomadas mediante o voto favorável da maioria de seus membros. Parágrafo 
2° - Os diretores e auditores independentes poderão ser convocados a participar das reuniões do Conselho de Administração, a 
fi m de prestar eventuais esclarecimentos que sejam necessários. Seção III - Diretoria: Artigo 13°: A Diretoria da Companhia será 
composta por no máximo 4 (quatro) membros, sendo necessariamente 1 (um) Diretor Geral e de Relações com Investidores e 1 
(um) Diretor Operacional e, se eleitos, até 2 (dois) Diretores sem Designação Específi ca, os quais poderão ser acionistas ou não 
da Companhia. É admitido o acúmulo de funções dos diretores. Artigo 14°: Os Diretores serão eleitos pelo Conselho de Adminis-
tração, por um prazo de mandato unifi cado de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição. A investidura no cargo de diretor far-se-á 
mediante a lavratura de termo de posse em livro próprio,  assinado pelo diretor empossado. Os diretores permanecerão em seus 
cargos até a posse de seus substitutos e poderão ser destituídos a qualquer tempo, salvo se diversamente deliberado pelo Con-
selho de Administração. Parágrafo 1° - No caso de vacância no cargo, a substituição do Diretor deverá ser promovida pelo 
Conselho de Administração, podendo a posse do(s) eleito(s) coincidir com o término do mandato do(s) seu(s) antecessor(es). 
Para os fi ns deste Artigo, ocorrerá a vacância com a destituição, morte, renúncia, impedimento permanente comprovado ou inva-
lidez de qualquer membro da Diretoria. Das Reuniões e Competências da Diretoria: Artigo 15°: A Diretoria reunir-se-á valida-
mente com a presença da totalidade dos Diretores eleitos e deliberará por unanimidade dos presentes, inclusive, nos casos pre-
vistos neste Estatuto Social. Parágrafo 1° - As convocações para as reuniões serão feitas por qualquer Diretor mediante envio de 
comunicado por escrito entregue com uma antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, do qual deverá constar a ordem do dia, a 
data, a hora e o local da reunião. Artigo 16°: Compete à Diretoria, além de outras competências que lhe sejam atribuídas por Lei 
ou por este Estatuto, colegiadamente: (a) aprovar e submeter, anualmente, o relatório da administração e as demonstrações fi -
nanceiras da Companhia, acompanhados do relatório dos auditores independentes, bem como a proposta de destinação dos lu-
cros apurados no exercício anterior, para apreciação do Conselho de Administração e da Assembleia Geral; (b) propor, ao Con-
selho de Administração, o orçamento anual, o orçamento de capital, o plano de negócios e o plano plurianual, conforme o caso; 
(c) deliberar sobre a abertura e o fechamento de fi liais; (d) decidir sobre qualquer assunto que não seja de competência privativa 
da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração; (e) elaborar e submeter, ao Conselho de Administração, a proposta de 
aumento do capital social e de reforma deste Estatuto Social; (f) administrar, gerir e superintender os negócios sociais, formulan-
do e propondo ao Conselho de Administração o planejamento estratégico e os planos operacionais, incluindo as necessidades de 
recursos humanos, fi nanceiros e equipamentos, podendo comprar, vender, permutar, onerar ou por qualquer outra forma adquirir 
ou alienar bens do ativo não circulante da Companhia, determinando os respectivos preços, termos e condições, respeitadas as 
respectivas atribuições do Conselho de Administração e da Assembleia Geral; (g) Aprovar a celebração de quaisquer negócios 
jurídicos, observados os patamares estabelecidos na política de alçadas, sem prejuízo da competência atribuída por este Estatu-
to Social ao Conselho de Administração, incluindo a aquisição, alienação ou oneração de ativos, a obtenção de empréstimos e 
fi nanciamentos, a assunção de obrigações em geral e, ainda, a associação com outras pessoas jurídicas; (h) Aprovar operações 
entre a Companhia e partes relacionadas com valores até 5% (cinco por cento) do valor dos ativos totais da companhia constantes 
do último balanço aprovado, exceto por operações que estejam previstas no plano de negócios da Companhia, observado que, 
caso a operação corresponda a mais de 5% (cinco por cento) do valor dos ativos totais da companhia constantes do último balan-
ço aprovado, a referida operação deverá ser aprovada pelo Conselho de Administração, conforme competência prevista no artigo 
11º, alínea “e” deste Estatuto Social; (i) Autorizar a realização de qualquer doação pela Companhia em conformidade com os 
valores e as alçadas estabelecidos na política de doações e patrocínios da Companhia, observada a competência do Conselho 
de Administração prevista na alínea “n” do artigo 11° deste Estatuto Social; (j) Autorizar a realização de qualquer patrocínio pela 
Companhia em conformidade com os valores e as alçadas estabelecidos na política de doações e patrocínios da Companhia, 
observada a competência do Conselho de Administração prevista na alínea “r” do artigo 11° deste Estatuto Social. Das Atribui-
ções da Diretoria: Artigo 17°: Respeitadas as atribuições do Conselho de Administração e sem prejuízo das competências da 
Diretoria para deliberação colegiada elencadas no Artigo 16º acima, a Diretoria possui como atribuição a gestão dos negócios 
sociais em geral e a prática, para tanto, de todos os atos necessários ou convenientes a esse fi m, para tanto dispondo ela, entre 
outros poderes, dos necessários para: (a) zelar pela observância da lei, deste Estatuto Social, de qualquer acordo de acionistas 
e pelo cumprimento das deliberações tomadas nas Assembleias Gerais, nas reuniões do Conselho de Administração e nas suas 
próprias reuniões; (b) administrar, gerir e superintender os negócios sociais, formulando e propondo ao Conselho de Administra-
ção o planejamento estratégico e os planos operacionais, incluindo as necessidades de recursos humanos, fi nanceiros e equipa-
mentos, podendo comprar, vender, permutar, onerar ou por qualquer outra forma adquirir ou alienar bens móveis e imóveis para 
ou da Companhia, determinando os respectivos preços, termos e condições, respeitadas as respectivas atribuições do Conselho 
de Administração e da Assembleia Geral; (c) expedir regimentos internos, regulamentos e outras normas da mesma natureza no 
tocante à administração da Companhia; (d) outorgar mandatos em nome da Companhia, em observação aos limites dispostos 
neste Estatuto; (e) fazer elaborar, ao fi m de cada exercício social e com observância aos preceitos legais pertinentes, as seguintes 
demonstrações fi nanceiras: (i) Balanço patrimonial; (ii) Demonstração dos Lucros e Prejuízos Acumulados; (iii) Demonstração do 
Resultado do Exercício; (iv) Demonstração dos Fluxos de Caixa; (v) Demonstração do Valor Adicionado; e (vi) Demonstração das 
Mutações do Patrimônio Líquido. Parágrafo 1° - Sem prejuízo das atribuições gerais da Diretoria elencadas no Artigo 17º acima, 
além de outras dispostas neste Estatuto Social, conforme aplicável, compete: I. ao Diretor Geral e de Relações com Investido-
res: (a) defi nir estratégias, priorizar a alocação de recursos, estabelecer e monitorar as metas fi nanceiras e operacionais da 
Companhia; (b) planejar, coordenar, organizar e dirigir as atividades da Companhia; (c) convocar e presidir as reuniões da Direto-
ria; (d) manter os acionistas e o Conselho de Administração da Companhia informados sobre as atividades da Companhia; (e) 
coordenar as atividades dos demais diretores e gerir a distribuição de incumbências que não estejam previstas no presente Esta-
tuto Social; (f) responsável por: (i) planejamento e controle, (ii) regulatório, jurídico e institucional, (iii) sustentabilidade, (iv) gestão 
de gente, (v) comunicação; (g) representar a Companhia perante as instituições que atuam no mercado de capitais; e (h) prestar 
informações acerca das demonstrações fi nanceiras, assim como de todas as informações exigidas pela legislação e regulamen-
tação do mercado de valores mobiliários. II. ao Diretor de Operações: (a) coordenar a operação dos sistemas de tratamento de 
esgoto; (b) assegurar o correto funcionamento dos sistemas de tratamento de água e esgoto; (c) apresentar à Diretoria, ao Con-
selho de Administração e aos acionistas sugestões de potenciais planos de ação que visem a melhoria dos sistemas de tratamen-
to de água e esgoto; (d) coordenar a elaboração de relatórios, indicadores e estudos de desempenho das estações de tratamento 
de água e esgoto; (e) gerenciar o orçamento, implantar controles de prestação de conta e de gerenciamento de riscos e reportar 
o desempenho fi nanceiro da Companhia; (f) garantir a rentabilidade das operações atuais, assegurando o cumprimento do Plano 
de Negócios (PN), propondo ações para mitigar riscos, reduzindo custos e maximizando o valor do negócio; (g) acompanhar e 
garantir que os investimentos em OPEX e CAPEX sejam implantados conforme normas, diretrizes e procedimentos existentes na 
Companhia; (h) coordenar e supervisionar as áreas de vendas e comercial; (i) assegurar a manutenção de bom relacionamento 
com os fornecedores, coordenando as negociações de custos; (j) assegurar o bom relacionamento com clientes/consumidores; 
(k) responsável por condução das atividades relacionadas a tecnologia da informação - TI, almoxarifado e facilities. III. ao Diretor 
sem Designação Específi ca: colaborar com o Diretor Geral e de Relações com Investidores e o Diretor Operacional na gestão 
dos negócios e na direção dos serviços da Companhia, observadas as competências que lhe sejam incumbidas. Artigo 18°: A 
representação da Companhia, em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante quaisquer terceiros e órgãos ou repartições 
públicas federais, estaduais e municipais, bem como a assinatura de escrituras de qualquer natureza, cheques, ordens de paga-
mento, contratos em geral e quaisquer outros documentos ou atos que (i) importem em responsabilidade ou obrigação para a 
Companhia; (ii) exonerem a Companhia de obrigações para com terceiros; ou (iii) exonerem terceiros de obrigação com a Com-
panhia, incumbirão e serão obrigatoriamente praticados: (a) por 2 (dois) Diretores, agindo sempre em conjunto; (b) por qualquer 
Diretor, agindo em conjunto com um procurador com poderes específi cos, constituído conforme previsto no Parágrafo 1º deste 
Artigo; (c) por 2 (dois) procuradores com mandatos instruindo poderes específi cos, constituídos conforme previsto no Parágrafo 
1º deste Artigo e em observância à política de alçadas da Companhia, agindo sempre em conjunto; (d) por 1 (um) Diretor ou 1 
(um) procurador com poderes específi cos, constituído conforme previsto no Parágrafo 1º deste Artigo, exclusivamente para o fi m 
de representação da Companhia em juízo e/ou perante repartições públicas federais, estaduais ou municipais, conforme especi-
fi cado nos instrumentos de mandato, vedada a outorga de substabelecimento sem reservas. Parágrafo 1° - As procurações ou-
torgadas em nome da Companhia serão necessariamente fi rmadas por 2 (dois) Diretores e deverão especifi car os poderes con-
feridos, os quais terão validade de, no máximo 1 (um) ano, exceto as procurações cuja fi nalidade seja a representação em pro-
cessos judiciais ou administrativos, que poderão ser por prazo indeterminado. Parágrafo 2° - São expressamente vedados, 
sendo nulos e inoperantes em relação à Companhia, os atos de quaisquer Diretores, procuradores, prepostos e empregados que 
envolvam ou digam respeito a operações ou negócios estranhos ao objeto social e aos interesses sociais. Capítulo IV - Conselho 
Fiscal: Artigo 19°: A Companhia terá um Conselho Fiscal composto por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros e 

suplentes em igual número, acionistas da Companhia ou não, o qual funcionará em caráter não permanente e somente será ins-
talado por deliberação da Assembleia Geral, ou a pedido dos acionistas, nas hipóteses previstas em lei. Parágrafo 1° - O Conse-
lho Fiscal, quando instalado, terá as atribuições previstas em lei, sendo indelegáveis as funções de seus membros. O Regimento 
Interno do Conselho Fiscal deverá ser elaborado, discutido e votado por seus membros na primeira reunião convocada após a sua 
instalação. Parágrafo 2° - Os membros do Conselho Fiscal, pessoas naturais, residentes no país, legalmente qualifi cadas, serão 
eleitos pela Assembleia Geral que deliberar a instalação do órgão, serão empossados mediante a assinatura de termo de posse, 
lavrado em livro próprio, e exercerão seus mandatos até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após a eleição, 
sendo permitida a reeleição dos membros. Parágrafo 3° - Ocorrendo o impedimento ou a vacância do cargo de membro do 
Conselho Fiscal, o respectivo suplente ocupará seu lugar Não havendo suplente, a Assembleia Geral será convocada para pro-
ceder à eleição de membro para o cargo vago. Parágrafo 4° - Não poderá ser eleito para o cargo de membro do Conselho Fiscal 
da Companhia aquele que mantiver vínculo com sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia, estando ve-
dada, entre outros, a eleição da pessoa que: (a) seja empregado, acionista ou membro de órgão da administração, técnico ou 
fi scal de concorrente ou de controlador ou controlada de concorrente; e (b) seja cônjuge ou parente até 2° grau de membro de 
órgão da administração, técnico ou fi scal de concorrente ou de controlador ou controlada de concorrente. Parágrafo 5° - A remu-
neração dos membros do Conselho Fiscal é fi xada pela Assembleia Geral que os eleger, observado o disposto no Parágrafo 3° 
do Artigo 162 da Lei das Sociedades por Ações. Artigo 20°: Quando instalado, o Conselho Fiscal reunir-se-á, nos termos da lei, 
sempre que necessário e analisará trimestralmente, no mínimo, as demonstrações fi nanceiras. Parágrafo 1° - Independentemen-
te de quaisquer formalidades, será considerada regularmente convocada a reunião à qual comparecer a totalidade dos membros 
do Conselho Fiscal. Parágrafo 2° - O Conselho Fiscal manifestar-se-á por maioria absoluta de votos, presente a maioria dos seus 
membros e todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no respectivo livro de Atas e Pareceres do 
Conselho Fiscal e assinadas pelos Conselheiros Fiscais presentes. Capítulo V - Assembleia Geral: Artigo 21°: A Assembleia 
Geral reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por ano, dentro dos 4 (quatro) meses seguintes ao término de cada exercício social, 
para deliberar sobre a matéria que lhe é atribuída por lei e, extraordinariamente, quando convocada pelo Conselho de Administra-
ção, sempre que os interesses sociais o exigirem, observadas em sua convocação, instalação e deliberação as prescrições legais 
pertinentes e as disposições do presente Estatuto. A Assembleia Geral será convocada, instalada e deliberará, na forma da lei, 
sobre todas as matérias de sua competência e quaisquer outras que lhe forem submetidas à deliberação pelo Conselho de Admi-
nistração. Parágrafo 1° - A Assembleia Geral será convocada mediante anúncio publicado por 3 (três) vezes, no mínimo, conten-
do, além do local, data e hora da assembleia, a ordem do dia, e, no caso de reforma do estatuto, a indicação da matéria, com 21 
(vinte e um) dias de antecedência em primeira convocação, e com 8 (oito) dias de antecedência em segunda convocação. Pará-
grafo 2° – A Assembleia Geral será instalada pelo Presidente do Conselho de Administração e será (i) presidida por ele, ou por 
quem ele vier a indicar, acionista ou não, e, na sua falta, por qualquer pessoa indicada pelos acionistas representantes da maioria 
do capital votante presente na respectiva Assembleia Geral; e (ii) secretariada pela pessoa que, dentre os presentes, seja nome-
ada pelo presidente da Assembleia Geral. A mesa será responsável por anotar as discussões e deliberações em atas. Parágrafo 
3° – Ressalvadas as hipóteses de quórum qualifi cado previstas em lei e neste Estatuto Social, as deliberações em Assembleia 
Geral serão tomadas por maioria absoluta de votos dos acionistas presentes. Parágrafo 4° - A Assembleia Geral só pode delibe-
rar sobre assuntos da ordem do dia, constantes do respectivo edital de convocação, ressalvadas as exceções previstas na Lei das 
Sociedades por Ações. Parágrafo 5° - O Acionista poderá ser representado na Assembleia por [1] ([um]) procurador devidamente 
constituído há menos de [1] ([um]) ano, acionista, administrador da Companhia, advogado, instituição fi nanceira ou administrador 
de fundos de investimento que represente os condôminos, quando aplicável. Nos termos do art. 121, Parágrafo Único da Lei das 
Sociedades por Ações, o acionista poderá participar e votar à distância na Assembleia Geral. Artigo 22°: Compete à Assembleia 
Geral, além de outras atribuições que lhe sejam atribuídas por lei: (a) Tomar, anualmente, as contas dos administradores, exami-
nar, discutir e votar as demonstrações fi nanceiras por eles apresentadas; (b) Eleger e destituir os membros do Conselho de Ad-
ministração, designando seu Presidente e Vice-Presidente; (c) Eleger e destituir os membros do Conselho Fiscal, quando for o 
caso; (d) Fixar a remuneração global dos administradores, incluindo dos membros do Conselho Fiscal, se instalado, bem como 
defi nir, conforme o caso, a participação dos administradores nos lucros da Companhia, observados os limites do artigo 152 da Lei 
das Sociedades por Ações; (e) Deliberar, conforme proposta apresentada pela administração, sobre a destinação do lucro líquido 
do exercício e a distribuição de dividendos; (f) Reformar o Estatuto Social; (g) Deliberar sobre a avaliação de bens com que o 
acionista concorrer para a formação do capital social da Companhia; (h) Operações de fusão, incorporação, cisão, transformação, 
incorporação de ações ou outras formas de reorganizações societárias que impliquem de alguma forma em mudanças no capital 
social da Companhia, estando tais operações sujeitas à aprovação dos acionistas, caso estes passem a deter direitos econômicos 
ou políticos na Companhia inferiores aos detidos antes da operação, e à anuência prévia do Estado, caso a operação importe em 
transferência total ou parcial do Contrato de Concessão ou transferência direta do controle societário da Companhia; (i) Deliberar 
sobre a emissão dos seguintes valores mobiliários pela Companhia fora do limite do capital autorizado: debêntures conversíveis 
em ações, debêntures permutáveis em ações, bônus de subscrição ou qualquer título ou contrato que assegure a qualquer tercei-
ro o direito de adquirir ações da Companhia; (j) Deliberar sobre resgate, reembolso, amortização, desdobramento e grupamento 
de ações; (k) Deliberar sobre a recuperação judicial ou extrajudicial da Companhia ou requerimento de sua falência, suspensão 
ou cessação desses processos envolvendo a Companhia, e atos voluntários de reorganização fi nanceira envolvendo a Compa-
nhia; (l) Deliberar sobre (i) a dissolução ou liquidação da Companhia, ou cessação do seu estado de liquidação, (ii) a eleição e 
destituição dos liquidantes e aprovação das suas contas, e (iii) a instalação do Conselho Fiscal que deverá funcionar no período 
de liquidação; (m)Aprovar ou alterar planos de outorga de opção de compra ou subscrição de ações aos seus administradores, 
empregados ou a pessoas naturais que prestem serviços à Companhia, dentro do limite de capital autorizado; (n) Suspender o 
exercício de direitos de acionistas, conforme previsto em lei e neste Estatuto, inclusive no caso do Artigo 7° deste Estatuto, não 
podendo, nessa deliberação, votar o(s) acionista(s) cujos direitos poderão ser objeto de suspensão; (o) Deliberar sobre qualquer 
matéria que lhe seja submetida pelo Conselho de Administração; (p) Aprovar a transferência gratuita ou onerosa e/ou oneração 
de ativos da Companhia possuam valor igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) do ativo total da Companhia calculado de 
forma consolidada, a partir do último balanço patrimonial auditado disponível, observado que, na hipótese de a oneração estar 
relacionada à prestação de garantias no contexto de fi nanciamentos, aplica-se o disposto no artigo 11°, alínea “i” deste Estatuto 
Social; (q) Atribuir aos membros do Conselho de Administração e da Diretoria uma participação nos lucros, após deduzidos os 
prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda e contribuição social nos casos, na forma e nos limites legais; (r) 
Aprovar operações entre a Companhia e partes relacionadas com valores superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor dos 
ativos totais da companhia constantes do último balanço aprovado, exceto por operações que estejam previstas no plano de ne-
gócios da Companhia. Parágrafo Único - Todas as deliberações tomadas em Assembleia Geral constarão de atas lavradas na 
forma de sumário, conforme previsto no artigo 130, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações, em livro próprio, e assinadas pelos 
presentes. Nos termos do artigo 10, parágrafo 2°, da MP 2.200-2 de 24 de agosto de 2001, os acionistas admitem e aceitam como 
válidos para comprovação de autoria e integridade os documentos assinados de forma eletrônica e que os livros societários po-
derão ser assinados por qualquer meio eletrônico, inclusive os que utilizem certifi cados não emitidos pela ICPBrasil. Capítulo VI 
- Exercício Social, demonstrações fi nanceiras e distribuição de lucros: Artigo 23°: O exercício social terá início em 1° de 
janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano, quando serão levantados o balanço patrimonial, e as demais demonstrações 
fi nanceiras relativas ao exercício social encerrado, a serem apresentadas ao Conselho de Administração e à Assembleia Geral, 
respeitadas as disposições legais. Parágrafo 1° - As demonstrações fi nanceiras da Companhia deverão ser auditadas, na forma 
da legislação aplicável, por auditor independente, devidamente registrado na CVM. Parágrafo 2°- Fará parte das demonstrações 
fi nanceiras do exercício, a proposta da administração sobre a destinação a ser dada ao lucro líquido, com observância do dispos-
to neste Estatuto e na lei. Parágrafo 3°- A Companhia deverá submeter à Agência Reguladora, até o dia 1° de maio de cada ano, 
as demonstrações fi nanceiras padrões relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro do ano anterior, acompanhadas de 
parecer dos auditores independentes externos. Artigo 24°: Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer partici-
pação, os prejuízos acumulados, se houver, e a provisão para o imposto sobre a renda e a contribuição social sobre o lucro líqui-
do. Parágrafo 1° - O Conselho de Administração apresentará à Assembleia Geral Ordinária a proposta sobre a destinação do 
lucro líquido do exercício, conforme competência indicada na alínea “q” do Artigo 11° deste Estatuto Social, com observância à 
seguinte ordem de alocação dos recursos: (a) 5% (cinco por cento) será aplicado antes de qualquer outra destinação, na consti-
tuição da reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social subscrito. No exercício em que o saldo da reser-
va legal acrescido do montante das reservas de capital, de que trata o Parágrafo 1° do Artigo 182 da Lei das Sociedades por 
Ações, exceder 30% (trinta por cento) do capital social, não será obrigatória a destinação de parte do lucro líquido do exercício 
para a reserva legal; (b) Uma parcela, por proposta dos órgãos da administração nos termos do artigo 195 da Lei das Sociedades 
por Ações, poderá ser destinada à formação de reserva para contingências, com a fi nalidade de compensar, em exercício futuro, 
a diminuição do lucro decorrente de perda julgada provável, cujo valor possa ser estimado; essa reserva deverá ser revertida no 
exercício em que deixarem de existir as razões que justifi caram a sua constituição ou em que ocorrer a perda; (c) A assembleia 
geral poderá, por proposta dos órgãos da administração, destinar para a reserva de incentivos fi scais a parcela do lucro líquido 
decorrente de doações ou subvenções governamentais para investimentos, que poderá ser excluída da base de cálculo do divi-
dendo obrigatório; (d) Uma parcela, destinada ao pagamento do dividendo anual mínimo obrigatório aos acionistas, não inferior a 
25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido apurado no exercício, observado o disposto neste Estatuto Social e no Artigo 202 da 
Lei das Sociedades por Ações; (e) Uma parcela, por proposta dos órgãos da administração, poderá ser retida com base em orça-
mento de capital aprovado pela Assembleia Geral, aprovação essa que poderá ocorrer na Assembleia Geral Ordinária que delibe-
rar sobre o balanço do exercício nos termos do Artigo 196 da Lei das Sociedades por Ações, não podendo essa retenção ser 
aprovada em prejuízo da distribuição do dividendo obrigatório; (f) Uma parcela não superior à diferença entre (i) 75% (setenta e 
cinco por cento) do lucro líquido anual ajustado na forma prevista no Artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações (incluindo, 
portanto, eventual destinação de parcela do lucro líquido para constituição de reserva para contingências), e (ii) a reserva de in-
centivos fi scais (indicada no item (c) acima), poderá ser destinada à formação de reserva para investimentos e capital de giro nos 
termos do Artigo 194 da Lei das Sociedades por Ações, que terá por fi m custear investimentos para crescimento e expansão e/ou 
fi nanciar o capital de giro da Companhia e/ou de suas empresas controladas ou coligadas, fi cando ressalvado que o saldo acu-
mulado desta reserva não poderá ultrapassar 100% (cem por cento) do capital social subscrito da Companhia; (g) O saldo terá a 
destinação que lhe for dada pela Assembleia Geral, observadas as prescrições legais. Parágrafo 2° - O Conselho de Administra-
ção e a Assembleia Geral, conforme o caso, poderá deliberar sobre a capitalização de reservas de lucros ou de capital, inclusive 
as instituídas em balanços intermediários, observada a legislação aplicável. Artigo 25°: - Os dividendos não recebidos ou recla-
mados prescreverão no prazo de 3 (três) anos, contados da data em que tenham sido postos à disposição do acionista, e rever-
terão em favor da Companhia. Artigo 26°: Por proposta da Diretoria, aprovada pelo Conselho de Administração, ad referendum 
da Assembleia Geral, a Companhia poderá pagar ou creditar juros aos acionistas, a título de remuneração do capital próprio 
destes últimos, observada a legislação aplicável. As eventuais importâncias assim desembolsadas poderão ser  imputadas ao 
valor do dividendo obrigatório previsto neste Estatuto. Parágrafo 1° - Em caso de creditamento de juros aos acionistas no decor-
rer do exercício social e atribuição deles ao valor do dividendo obrigatório, será assegurado aos acionistas o pagamento de 
eventual saldo remanescente. Na hipótese do valor dos dividendos ser inferior ao que lhes foi creditado, a Companhia não pode-
rá cobrar dos acionistas o saldo excedente. Parágrafo 2° - O pagamento efetivo dos juros sobre o capital próprio, tendo ocorrido 
o creditamento no decorrer do exercício social, dar-se-á por deliberação do Conselho de Administração, no curso do exercício 
social ou no exercício seguinte. Capítulo VII - Arbitragem: Artigo 27°: Qualquer litígio ou controvérsia decorrente de ou relativo 
a este Estatuto Social (“Disputa”) será submetido à arbitragem, nos termos da Lei nº 9.307, de 1996, e será dirimido de acordo 
com o Regulamento de Arbitragem (“Regulamento”) da CCBC - Câmara de Comércio Brasil-Canadá. O tribunal arbitral será 
composto por 3 (três) árbitros fl uentes nas línguas portuguesa e inglesa, escritas e faladas, nomeados na forma do Regulamento 
(“Tribunal Arbitral”). A arbitragem realizar-se-á na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, e será conduzida em caráter 
confi dencial. Os idiomas da arbitragem serão o português e o inglês. A execução do laudo arbitral poderá ser pleiteada a quaisquer 
tribunais competentes. A sentença arbitral deverá ser proferida em território brasileiro e terá caráter defi nitivo, obrigando as partes 
e seus sucessores, a qualquer título. Anteriormente à instauração da arbitragem, para fi ns exclusivamente de qualquer medida 
coercitiva ou procedimento cautelar, de natureza preventiva, provisória ou permanente, fi ca eleito o foro da Comarca de Aracaju, 
Estado de Sergipe. A necessidade de pleitear, perante o juízo competente, qualquer medida cautelar ou preventiva, ou qualquer 
outro remédio jurídico acima previsto, não é incompatível com a eleição de Tribunal Arbitral para dirimir eventuais confl itos, nem 
representa renúncia e/ou submissão à aplicação da cláusula arbitral. Ainda, caso este Estatuto Social ou qualquer de suas dispo-
sições artigos sejam considerados inválidos, ilegais ou inexequíveis, por qualquer tribunal, a validade, legalidade ou exequibilida-
de desta cláusula arbitral não será afetada ou prejudicada. As presentes disposições sobre resoluções de disputa permanecerão 
em vigor até a conclusão de todas as questões porventura decorrentes deste documento. O Tribunal Arbitral poderá determinar o 
reembolso, pela parte sucumbente, de todas as custas e despesas arbitrais pagas antecipadamente pela parte vencedora, inclu-
sive, dentre outras, os honorários advocatícios. As leis aplicáveis brasileiras regerão a presente cláusula arbitral, bem como o 
mérito a ser apreciado na arbitragem. Capítulo VIII - Liquidação: Artigo 28°: A Companhia será dissolvida e entrará em liquida-
ção nos casos previstos em lei, competindo à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação, eleger o liquidante e, se for o 
caso, o Conselho fi scal para tal fi nalidade, conforme competência prevista na alínea “l” do Artigo 22º deste Estatuto Social. Capí-
tulo IX - Disposições gerais: Artigo 29°: A Companhia observará eventuais acordos de acionistas arquivados em sua sede, 
sendo expressamente vedado aos integrantes da mesa diretora da Assembleia  Geral ou do Conselho de Administração acatar 
declaração de voto de qualquer acionista,  signatário de acordo de acionistas devidamente arquivado na sede social, que for 
proferida em desacordo com o que tiver sido ajustado no referido acordo, sendo também expressamente vedado à Companhia 
aceitar e proceder à transferência de ações e/ou à oneração e/ou à cessão de direito de preferência à subscrição de ações e/ou 
de outros valores mobiliários que não respeitar aquilo que estiver previsto e regulado em tais acordo de acionista. Artigo 30°: A 
Companhia deverá obedecer aos padrões de governança corporativa e  adotar contabilidade e demonstrações fi nanceiras padro-
nizadas, de acordo com as regras contábeis vigentes no Brasil e com as normas societárias pertinentes, especialmente a Lei das 
Sociedades por Ações e alterações posteriores. Artigo 31°: Os casos omissos neste Estatuto Social devem ser resolvidos pela 
Assembleia Geral e regulados de acordo com as disposições da Lei das Sociedade por Ações, conforme alterada, e demais dis-
posições legais e regulamentares que lhes forem aplicáveis. 
BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO - Aos 05 dias do mês de novembro de 2024, às 14 horas, foi aprovada a constituição Iguá Sergipe 
S.A., com capital social de R$ 1.000,00 (mil Reais), mediante a emissão de 1.000 (mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 (um Real) cada uma, as quais foram subscritas e integralizadas, nos termos abaixo:

 Quantidade de   Valor Integralizado
 Ações Ordinárias  Valor Total e Forma de
Acionista Subscritas  Subscrito  Integralização
Iguá Saneamento S.A., sociedade por ações, inscrita no 
CNPJ sob nº 08.159.965/0001-33, com sede na Cidade de
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, 1.000 ações   R$ 1.000,00,
nº 1.507, 11º andar, Vila Olímpia, CEP 04547-005, com seus  ordinárias,   a vista, em 
atos constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado  nominativas e  moeda corrente
de São Paulo sob o NIRE 35.300.332.351  sem valor nominal R$ 1.000,00   nacional

Eu, (a) Edilma Leite Gois dos Santos, Escrevente Autorizada, subscrevo, dou fé e assino. Emolumentos: R$ 10.203.83, FERD: R$ 
2.040,77. Guia nº 157240087339. Selo TJSE: 202429508109147 Acesse: www.tjse.jus.br/x/P9Z4F4. A Escrevente Autorizada 
(a.a) Edilma Leite Gois dos Santos, assinando digitalmente, 08/11/2024; Iguá Saneamento S.A., Roberto Correa Barbuti - 
assinando digitalmente – 08/11/2024; Iguá Saneamento S.A. Gabriel Montagnini Ribeiro Gouveia, - assinando digitalmen-
te – 08/11/2024. Trasladada fi elmente do livro de notas e folhas no início declarados, ao qual me reporto em poder e Car-
tório. Eu, Edilma Leite Gois dos Santos, Escrevente Autorizada, subscrevo, dou fé e assino. Em testemunho da verdade. A 
Escrevente Autorizada, Esse documento foi assinado por Edilma Leite Gois dos Santos. Para validar o documento e suas assina-
turas acesse https://assinatura.e-notariado.org.br/validate e informe o código HW8QT-4SDJW-T9236-SLH7J. JUCESE. Certifi co 
o registro em 12/11/2024, sob nº 28300010838. Código de verifi cação: 12416077946. Nayara Siqueira Brito - Secretária Geral.
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